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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a aplicação da Lei n Q 11.633, de 30 de

agosto de 1994, aos servidores que especifica, e dá

outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 1 I

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei,	 exposição	 de motivos
e legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI °I-°676/1995- -

Dispõe sobre a aplicação da

Lei n2 11.633, de 30 de

agosto de 1994, aos

servidores que especifica,

e dá outras providências.

Art. 1 2 - As disposições contidas na

Lei n2 11.633, de 30 de agosto de 1994, aplicam-se, no

que couber, observadas as disposições da legislação

trabalhista, aos servidores do Hospital do Servidor
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Público Municipal - HSPM, regidos pela Consolidaçãnsolidaçã,.~..,(-

•

Leis do Trabalho - CLT, que exerçam, efetivamente, suas

atividades profissionais em áreas de serviços de promoção

social.

Art. 2 Q - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3 Q - Revogadas as disposições em

contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, produzindo efeitos a partir de 1 Q de julho de

1995.

SPF/sffs
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J O S	 NOEXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva

estender as disposições da Lei nQ 11.633, de 30 de agosto

•	 de 1994, aos servidores que especifica do Hospital do

Servidor Público Municipal - HSPM.

Referido diploma legal organiza o

Quadro dos Profissionais da Promoção Social da Prefeitura

do Município de São Paulo, constituindo uma das etapas

das reestruturações de carreiras implementadas no âmbito

da Administração Direta.

Por	 suas	 disposições,	 os

Profissionais da Promoção Social foram distribuídos em

Grupos Ocupacionais, de acordo com a natureza,

complexidade, responsabilidade e escolaridade mínima

exigidas.

A seu turno, as carreiras são

configuradas pela disposição escalonada de cargos e

classes, da mesma natureza ocupacional, consoante o nível

de capacitação, experiência e aprimoramento técnico-

científico do servidor.

Em	 consequência,	 a	 par	 das

disposições	 pertinentes	 ao	 aperfeiçoamento	 e	 à

valorização dos servidores abangidos, a organização do
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Quadro respectivo atribuiu referências salariaislr

condizentes aos seus integrantes.

Ocorre, porém, que as disposições da

mencionada Lei nQ 11.633/94 não foram estendidas aos

servidores do Hospital do Servidor Público Municipal -

HSPM, de idênticas categorias às reestruturadas.

Ressalte-se que o Hospital, autarquia

municipal voltada principalmente ao atendimento médico

dos servidores, é integrado por pessoal admitido no

regime da Consolidação das Leis do Trabalho, não se lhes

aplicando, de imediato, as disposições voltadas aos

servidores da Administração Direta.

Todavia, seus servidores exercem as

mesmas atividades dos servidores da Administração Direta,

fazendo jus, por justiça, a remuneração correspondente à

destes últimos.

Verificou-se, então, pela falta de

previsão legal quanto à extensão dos benefícios

concedidos aos servidores da Administração Direta, uma

injustiça certamente não desejada, uma vez que os

servidores do HSPM, atuantes na área da promoção social,

apesar de exercerem funções idênticas às existentes no

âmbito da Prefeitura enquanto Administração Direta, não

• fazem jus aos mesmos benefícios.

Trata-se, na verdade, de um pequeno

contingente de pessoal - Assistentes Sociais e Auxiliares

de Desenvolvimento Infantil - que se encontra com os

vencimentos injustamente defasados, em razão da apontada
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falta de previsão legal para que possam receb

•

benefícios atribuídos pela Lei n Q 11.633/94.

A presente medida pretende, pois,

corrigir a situação verificada, de sorte que os

servidores do HSPM, com melhores remunerações, recebam o

esperado estímulo à sua atuação, do que resultará, sem

dúvida, a prestação de melhores serviços à população.

Por oportuno, impende ressaltar que a

implantação da proposta acarretará ônus reduzidos aos

cofres públicos - em razão do pequeno número de

servidores alcançados - representando, em valores de

abril/maio de 1995, cerca de R$ 12.000,00 (doze mil

reais) de acréscimo na folha de pagamento do HSPM,

computados, inclusive, os encargos.

Demonstrado o interesse público de

que se reveste a propositura, submeto-a à sempre

criteriosa apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal,

que, certamente, a aprovará.

411	 SPF/sffs
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LEI N e 11.633 , DE 30 DE AGOSTO 	 DE 1994

DispOe sobre a organização do Quadro dos
Profissionais da Promoçao Social da Pre-
feitura do Municíp io de São Paulo, e dá
outras providências.

PAULO MALLIF,_Prefeit0 do 'Município de Sio Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal,	 em sessão de 18 de
agosto de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 . - Esta lei dispõe sobre a organi-
zação do Quadro dos Profissionais da Promoção Social da
Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos
• furições, reordena os Grupos Ocupacionais estabelecidos
na Lei n e. 10.430, da 29 de fevereiro de 1988, e legisla-
ção subsequente, nas áreas de Promoção Social, cria no-.
vas Escalas de Padrões de Vencimentos, e institui os no-
vos Planos de Carreiras.

Parágrafo único - Em decorrência das mo-
dificações ora operadas, fica alterado o Quadro Geral do
Pessoal.

Art. 5" - Os cargos de provimento em co-
missão, privativos das carreiras constantes da coluna
"Situação Atual" do Anexo I, integrante desta lei, pas-
sam a ser privativos dos integrantes das novas carreiras
correspondentes, estabelecidas na coluna "Situação Nova"
do mesmo Anexo, ressalvada a situação dos atuais titula-
res.

é l e - Os cargos de provimento em comis-
são, privativos das classes superiores das atuais car-
reiras, passam a ser privativos dos integrantes das no-
vas carreiras correspondentes.

2 . - Na hipótese do parágrafo anterior,
dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

a) nas Categorias da Classe II; ou
b) nas Categorias 4 e 3 da Classe I ou

f 3 . - Os titulares de cargos das Carrei-
ras a que se refere este artigo, não optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta lei, poderão
titularizar os cargos de provimento em comissão privati-
vos das respectivas carreiras novas.

única.única.

Lei n9 11.633, de 30 de agosto de 1994

DOM de 31 de agosto de 1994

ESCALLÚ .DE PADROES DE VENCIMENTOS

Art. 2 . - C Quadro doe Profissionais da
Promoção Social - QPP, fica composto pelos cargos dos
-níveis superior, médio e ~tico, do Quadro Geral do
•Pessoal; cujas atividade: sejas inerentes as áreas de
•serviços de Promoção Social, compro:andando os cargos de
provimento efetivo constante* do Anexo I, integrante
desta lei.

• Art. 3 . - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Promoção Social - QPP ficam incluídos nas
Partes • Tabelas discriminadas a seguir:

I - Parte Permanente (PP-77 T% , cargos de
provimento em caráter efetivo, que não comportas substi-
tuição;

II - Parte Permanente (PP-II): cargos de
provimento em caráter efetivo, que comportam suhetitui -.007

• III - Parte suplementar,4PS): cargos des-
-tánados à extinção na vacáncia.

• Art. 4 . - Os cargos de provimento efetivo
do Quadro dos Profissionais da Promoção Social - QPP fi-
cam com as quantidades, denominações, referências de

• vancimentos • formas de provimento estabelecidas na con-
formidade do Anexo I, integrante desta lei, observadas
as seguintes regras:

I - Criados, os que Constam na coluna
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação
Atual":

II - Extintos, os que figuram apenas na-
coluna "Situação-Atual";

III - Mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colu-
nas.

Art. 6 . - Ficam instituídas as Escalas de
Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Promoção Social - QPP, compreendendo as refe-
rências, os graus e os valores constantes do Anexo II,
Tabelas "A" a "D", integrante desta lei.

é 1 . - Na composição das Escalas de Pa-.
drões de Vencimentos observar-se-á, sempre, no mínimo, o
percentual existente entre o valor de uma referência e a
que lhe for imediatamente subsequente, em cada Escala
instituída por esta lei.

2. - Observar-se-á, ainda, entre cada
grau, no mínimo, o percentual existente os cada Escala
de Padrões de Vencimentos, instituída por esta lei.

3. - As Escalas da Padrões de Vencimen-
tos de que trata este artigo serão atualizadas a partir
do mês de junho de 1994, de acordo com os reajustes
concedidos aos servidores municipais, nos termos da Lei

10.688, de 28 de novembro de 1988, • legislação sub-
segoente.

GRUPOS OCUPACIONAIS

Art. 7 . - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Promoção Social - ()PP, de conformidade com a
natureza o grau de complexidade o nível de responsabi-
lidade das atribuições • a eaccilaridade mínima exigida
para seu provimento, ficas distribuídos em 2 (dois) Gru-
pos Ocupacionais, a saber:

I - Grupo 1 - Cargos de natureza técnica
ou técnico-científica, correspondentes a profissões re-
gulamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício
exija formação de grau superior ou habilitação legal
equivalente:-

II - Grupo 2 - Cargos de natureza téc-
nico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2 , grau completo ou equivalente:4

• -
CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS

Art. 8' - As novas carreiras são configu-
radas pela disposição escalonada de cargos e classes,
da mesma natureza ocupacional, de acordo coa o nível de
capacitação, experiência • aprimoramento técnico-
científico do servidor público municipal efetivo.

é 1 . - As carreiras que integram o Quadro
dos Profissionais da Promoção Social - QPP são compostas
dos cargos constantes do Anexo I, 'integrante desta lei,
onde se discriminam quantidades, denominações, referên-
cias e formas de provimento.

2 . - Todos os cargos situam-se inicial-
mente no Grau "A", da Classe I, II ou única da carreira,
e a esse grau, da respectiva classe, retornam quando va-
gos.

Art. 9. - Classe é o agrupamento de car-
gos da mesma denominação • categorias diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento indica-
tivo da posição do servidor na respectiva classe, se-
gundo sua evolução funcional.

Art. 11 - Pica criada a carreira de Dire-
tor de Equipamento Social, configurada em Classe única,
composta por 6 (seis) categorias, na forma constante do
Anexo I, integrante desta lei, ficando assegurado, no
primeiro concurso público para provimento do cargo, o
direito de inscrição dos atuais titulares dos cargos de
Diretor de Creche, admitidos com base na Lei n o 9.281,
de 17 de junho de 1981, com no mínimo 10 (dez) anos dó
exercício e que estejam matriculados em cursos de coa -
plementação pedagógica, sendo que, neste caso, deverão
apresentar o respectivo diploma no prazo máximo de 2
•(dois) anos.

Parágrafo único - As atribuições doa car-
gos que compõem a carreira ora criada serão definidas em
decreto.

PROPINEM DOS CARGOS EFETIVOS DO ~ao DOS
PROFISSIONAIS DA pRommto som'.

Art. 12 - Os cargos da Classe I o
das novas carreiras que integram o Quadro doa Prensa

u única \Sie

concurso público de oravas ou de nrevsn ttentn..	 .
nais da Promoção Social - QPP, serão providos tean 41*nais da Promoção Social - QPP, serão providos 	 • . -Nt
concurso público de provas ou de provas a título, '•
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Parágrafo &doo - Os Profissionais que
iniciarem exercício em cargos de provimento efetivo, que
compõem as carreiras do Quadro dos Profissionais da Pro-
moção Social - QPP, após a data -da publicação desta
lei, serão enquadrados na Categoria 1 da Classe 1 ou
única da respectiva carreira.

Art. 13 - O concurso público para provi-
mento dos cargos das carreiras de Auxiliar de Desenvol-
vimento Infantil • Orientador Social será realizado em
duas fases eliminatórias, quais sejam

I - a de provas ou de provas e títulos:
II - a de frequência, aproveitamento e

aprovação em curso intensivo de capacitação para o exer-
cício do cargo.

Art. 14 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número :equivalente ao de cargos vagos coloca-
dos em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte
por cento), no curso de capacitação, previsto no inciso
II do mesmo artigo, a ser realizado pela Secretaria Mu-
nicipal da Família e Bem Estar Social.

5 1 . - Durante a realização do curso, os
candidatos receberão retribuição equivalenta ao padrão
de vencimentos da Categoria 1, Grau *A", da respectiva
carreira, a titulo de ajuda de custo, não se configu-
rando, nesse período, qualquer vinculo empregaticio com
a prefeitura do Município de São Paulo.

2. - Sendo servidor, o candidato matri-
culado ficará afastado do seu cargo ou função, até o
término do curso de capacitação, ame prejuízo do venci-
mento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o
tempo de afastamento como de (dativo exercício no cargo
ou função, para todos os efeitos legais.

• 3 • - á facultado ao servidor, durante o
afastamento previsto mo parágrafo anterior, optar pela
remuneração de meu cargo ou função ou pela prevista no
parágrafo 1 • deste artigo.

Art. 15 - O candidato terá sua matricula
cancelada, sendo dispensado do curso de capacitação, a
que se refere o artigo 14 doesta lei e desclassificado do
concurso, quando não atingir-o mínimo de frequência es-
tabelecido para o curso.

Parágrafo única - A duração do curso, não
excedente a 60 (sessenta) dias,"e os critérios para apu-
ração da frequência doe matriculados serão fixados no
respectivo edital de concurso público.

Art. 16 - As provas mencionadas nos inci-
sos I • II do artigo 13 desta lei marno feitas. por enti-
dade dissociada da Administração.

Art. 17 - As nomeações para os cargos de
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e Orientador Social
obedecerão ordem de classificação do concurso público,
e serão efetuadas gradativamente na medida das necessi-
dades da Administração Pública Municipal.

Art. 18 - Os cargos da Classe II das no-
vas carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da
Promoção Social - QPP,.serão providos mediante concurso
de acesso de provas.e titulas, observadas as exigências
estabelecidas para . a ...Categoria 1,.na forma do disposto
no Anexo I, integrante desta lei.

5 1. - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
.zados sempre que a Administração julgar conveniente.

5 2 . - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
zados obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir
51 (cinco por cento) do total de cargos da classe; e

b) não houver concursados excedentes do
concurso anterior para .a carreira, co. prazo de validade
em vigor.

5 3' - O Profissional da Promoção Social
terá indeferido, .liminarmente, o seu pedido de inscri-
ção no concurso da ACMU10, permanecendo na mesma classe
até o pronta° concurso ,quando, embora implementadas to-
dos os prazos e condições para o acesso, durante o pe-
rlado de pernanência na classe, incorrer em uma das hi-
póteses referidas no parágrafo . 1 . do artigo 22 desta
lei.

5 4' - A apuração do tampo na carreira,
para os efeito:e de acesso, será feita segundo o disposto
no artigo 64 da Lei n . 8989, de 29 de outubro de 1979,
sendo desconsiderados os períodos em que o Profissional
da Promoção Social tiver sido afastado, com ou sem pre-
juízo de vencimentos.

I 5 • - Os profissionais nomeados em razão
de acesso serão enquadrados na Categoria 1 da Classe II
da respectiva carreira, mantido o grau que detinham na
situação anterior.

Art. 19 - O concurso de acesso, •inclusive
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em regu-
lamento, ouvidas as entidades representativas da respec -
trem categoria profissional.

romoçAo ~ciam

Art. 20 - A evolução funcional dos Pro-
fissionais da Promoção Social, titulares de cargos de
provimento efetivo, será feita por enquadramento na ca-
tegoria de referência mis elevada, mediante a apuração
do tempo na carreira ou tempo na carreira e títulos, na
feria do disposto no Anexo I, integrante desta lei.

5 - Para apuração do tempo na car-
reira, exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido
para cada categoria, nos teroos do Anexo IV, integrante
desta lei.

5 2' - Decreto do Executivo definirá os
cursos de educação continuada, promovidos ou referenda-
dos pela Prefeitura do Município de São Paulo, bem como
as atividades técnico-cientificas, que serão considera-
das como títulos, para fins de evolução funcional.

5 3* - Para fina de evolução funcional, a
Administração deverá realizar ou promover, obrigatoria-
mente, no mínimo, 1 (um) curso de educação continuada
por MIO.

• 4 • - Serão, também, computados como tí-
tulos, cursos de graduação, correlacionados com a área
de atuação do Profissional, exceto o correspondente ao
exigido para o provimento do cargo efetivo.

• 5* - Para fins de enquadramento por
evolução funcional, nas categorias da classe II das res-
pectivas carreiras, serão considerados os titulo, já
utilizados ' no enquadramento da categoria anterior da
mesma clame.

' Art. 21 - O tempo de exercício de cargoa•
de provimento em comissão de encarregatura, chefia, di-
reção, assistência, assessoramento e outros, durante a
permanência na respectiva carreira ou cargo, nas Autar-
quias, Tribunal de Contas e Camara, todos do Município
de São Paulo, poderá ser computado para a implementação
do prazo estabelecido no Anexo I, integrante desta lei

Art. 22 - Os enquadramentos decorrentes
da evolução funcional, serão feitos na referência imedia-
tamente superior, de conformidade com o estabelecido no
Anexo I, integrante desta lei.

• 1 . - O Profissional da Promoção Social
terá indeferido, liminarmente, o seu pedido de enquadra-
mento, permanecendo por mais 1 (um) ano na categoria,
quando, embora implementados todos os prazos • con-
dições para novo enquadramento, durante o período de
permanência na categoria, estiver es uma das seguintes
situações:

a) tiver sofrido penalidades de repreen-
são ou de suspensão, aplicadas em decorrência de pro-
cedimento disciplinar, na forma da legislação vigente: ,

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) fal-
tas injustificadas em cada ano de permanência na catego-
ria ou mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante
todo o período de permanência na categoria.

1 2' - A apuração do tempo para evolução
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da
Lei n . 8.989, do 29 de outubro de 1979, sendo desconsi-
derados os períodos em que o profissional tiver sido
afastado, com ou sem prejuízo de Vencimentos.

• 3* - O enquadramento por evolução fun-
cional não constituirá impedimento para a promoção por
merecimento e por antiguidade, previste-na legislação
estatutária,

4* - As ausências, em decorrência de
greve, serão disciplinadas por ato do Executivo.

Art. 23 - Oe Profissionais da Promoção
Social manterão na evolução funcional, o mesmo grau que
detinham na situação anterior.

Art. 24 - Fica instituída, junto á Secre-
taria Municipal da Família • Ma Estar Social, Cozias/10
de Enquadramento, que terá por atribuição básica anali-
sar-e julgar os pedidos de enquadramento por evolução
funcional e as situações deles decorrentes.

• 1* - A composição, bem como a forma de
funcionamento da Comissão instituída por -esta lei, serão
disciplinadas por decreto.

' • 2' - O Secretário Municipal da Família
• Bem ratar Social poderá, a seu critério, constituir
Comissão de Enquadramento para cada carreira que integra
o Quadro dos Profissionais da Promoção Social - QPP.

Art. 25 - Compete &O Secretário Municipal
da Família e Bem Estar Social autorizar, mediante reque-
rimento dos profissionais interessados, os enquadramen-
tos nas categorias, após manifestação da Comissão da En-
quadramento. •

Parágrafo único - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada.

-,APASTXWEIMS DO SURC1C10 DO CARGO DE PROVIMENTO EFE -
• TIVO

• Art. 26 - O desempenho das atribuições •
responsabilidades dos titulares dos cargos de Diretor de
Equipamento Social • Auxiliar de Desenvolvimento Infan-
til dar-se-á exclusivamente nas Creches, Centros de For-
mação Profissional, Centros de Convivência, Centros In-
fantis de Proteção A Saúde e Centros de Convivência In-
fantil da Prefeitura do Município de São Paulo, ficando
vedado o exercício fora dessas unidades e a concessão de
afastamento na toma do parágrafo 1' do artigo 45 da Lei
n . 8989, de 29 de outubro de 1979.

• 1. - Excetua -se do disposto neste ar-
tigo o afastamento do profissional referido no "caput",
para exercício de cargo de provimento em comissão em
unidade integrante da Secretaria da Feaília e Bem Estar

ISocial.
• 2' - O disposto neste artigo aplica-se

'aos servidores admitidos ou contratados nos termos da
Lei n . 9.160, de 3 de dezembro do 1980, para a função de
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.

• 3 - Aplica-se o disposto no *caput"
deste artigo aos titulares dos atuais cargos de provi-
mento em comissão de Diretor de Creche, Diretor de Cen-
tro de Convivência, Diretor de Centro de Formação Pro-
fissional, Diretor de Centro de Convivência Infantil e
de Chefe da Seção Técnica do Centro Infantil de Proteção
el Saúde.



Art. 27 - Os titulares de cargos das
carreiras de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil,
Orientador Social • Diretor de Equipamento Social pode-
rão remover-se de suas unidades de lotação por permuta
ou por concurso anual, mediante requerimentj.

Parágrafo dnioo - A remoção dos integran-
tes das carreira* referida' neste artigo, nos equipamen-
tos sociais da Prefeitura do Município de São Paulo,
processar-se-á de acordo com os critérios a seres esta-
belecidos em regulamento.

Art. 28 - O Profissional da Promoção So-
cial, titular de cargo de provimento efetivo, poderá ser
afastado do exercício do respectivo cargo, a critério da
Adednistração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para
frequentar cursos de educação continuada, graduação,
pós-graduação, •specialização • extensão universitária,
correlacionados com sua área de atuação, na forma da re-
gulamentação própria.

5 1 8 - Dentre Outras, deverão constar do
regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições:

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;

b) tempo minis° na respectiva carreira;
c) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concursados, quando se tra-
tar de curso* de graduação,,pós -graduação, especializa -
çào e extensão universitária;

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder 90
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

1) - de 1 (UR) ano, quando exceder 90
(noventa) dias • não ultrapassar 6 (seis) meses:

2) - de 2 (dois) anos, quando exceder 6
(seis) meses e não ultrapassar 1 (ua) ano;

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder
1 (um) ano.

5 2" - Em cano. de descumprimanto, por
qualquer motivo, do estabelecido na alínea "d" do pará-
grafo anterior, o Profissional da Promoção Social, afas-
tado mem prejuízo de vancisentoe, ficará obrigado a res-
tituir à Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo
de indenização, e de uma só vez, o valor correspondente
aos vencimentos relativos ao período em que deixou de
permanecer no serviço público.

5 3' - A indenização de que trata o pará-
grafo anterior será calculada cos base no últiao venci-
mento percebido pelo Profissional.

5 4 .— A conceMado de afastamento ao Pro-
fissional da Promoção Social, em exercício de cargo de
provimento em comissão, para frequentar cursos de gra-
duação, pós-graduação, especialização ou extensão uni-
versitária, por período que exceda 60 ( eeeee nta) dias
ininterruptos, implicará a exoneração desse cargo.

.Art. 29 - Cs afastamentos previstos no
parágrafo 1 0 do artigo 45 da Lei n .. 8989, de 29 de outu-
bro de 1979, ,concedidos ao Profissional da•Promoção So-
cial, titular de cargo de provimento efetivo, sem pre-
juízo de vencimentos, deverão observar o limite máximo
fixado na legislação municipal especifica.

- A concessão de afastamento na
forma deste artigo, ao Profissional, quando no exerci-
ciode cargo de provimento em comissão, implicará a sua
exoneração desse cargo.

• 5 2 . - O disposto neste artigo aplica-se
ao Profissional da Promoção Social, optante ou não pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei.

5 3' - O disposto neste artigo não se
aplica aos titulares de cargos de Diretor de Equipamanto
Social e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.

romOirs EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS
DA PROMOÇÃO SOCIAL

Art. 30 - As funções correspondentes aos
cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I,
integrante 'desta lei, ficam com sua denominação alte-
rada, nos termos do estabelecido na coluna "Situação
Nova", do mesmo Anexo.

Art. 31 - As funções de Técnico de Re-
creação Médico-Infantil, Referência 104-1 e de Coordena-
dor Psicopedagógico, Referencia NS -1, ficam coa as refe-
rencias alteradas para QPP-1 e QPP-5, respectivamente.

Parágrafo único - As funções a que se re-
fere este artigo permanecerão como não correspondentes a
cargos, vedado o estabelecimento . de correspondência coa
quaisquer cargos dos Quadros de Pessoal da Prefeitura do
Município de São Paulo.Art. 32 - As funções previstas nesta lei,
exercidas por Profissionais da Promoção Social, ficam
destinadas à extinção na vacáncia.Art. 33 - Fica vedado o estabelecisento
de correspondência entre funções e cargos, em desacordo
com as disposições desta lei.

Kaacicio DE CARGOS DE PROVDEMITO ZN cceassáo

Art. 34 - Os Profissionais da Promoção
social, titulares de cargos de provimento efetivo, que
perceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas

G :X- G
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instituídas por esta lei-;-quando noaea .,	 idesignados
para o exercício de , cargos-de-provim,1 • 	 'comissão,
terão, a titulo de reauneração, en . ., a • • xercício
	  cargos: I - o respectivo pa •se, • vencimentos

constante da Tabela da Jornada de • o prevista
nesta lei; II - a gratificação de função, de que
trata o artigo 10 da Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo
III, integrante desta lei.

l e - Para os efeitos do inciso I deste
artigo, o padrão de vancimentos dos profissionais da
Promoção Social, titulares de cargop de provimento efe-
tivo do Grupo 1, será o.constante da Tabela da Jornada
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, bá-
sica ou especial, prevista nesta lei, conforme o caso.

5 2' - A Gratificação de Função de que
trata este artigo observará as condições, critérios, in -
coapatibilidades e vadações estabelecidos na legislação
municipal especifica, e, em especial, as constantes da
Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da Lei n.
11.511, de 19 de abril de 1994.

5 3 . - A percepção da Gratificação de
Função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta
lei, inclusive a tornada permanente, implica a exclusão,
por incompatibilidade, da percepção dos percentuais es-
tabelecidos na Lei n . 10.430, de 29 de fs./endro de
1988. Art. 35 - Aos atuais Profissionais da
Proaoção Social, titulares de cargos de provimento efe-
tivo, não optantes pelos padrões de vencimentos insti-
tuídos por esta lei, fica mantida a concessão • percep-
ção da Gratificação de Função, nas mesmas bases e per-
centuais fixados na Lei n . 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, • demais condições estabelecidas na legislação mu-
nicipal específica.

5 1 . - Para os efeitos do disposto no pa-
rágrafo 9 . do artigo 10 da Lei n . 10.430, de 29 de feve-
reiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo da pro-
viaento em comissão observará as referências • respecti-
vos valores da Escala de Padrões de Vencimentos - Cargos
em Comissão -, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes an-
teriormente à Lei n . 11.511, de 19 de abril de 1994, de-
vidamente reajustados nos termos da legislação especi-
fica.

5 2 . - Para fine da opção pela remunera-
ção do cargo em comissão, assegurada no "caput" do ar-
tigo 10 da Lei n . 10.430, de 29 da fevereiro de 1988,
serão observados os valores • as referências de venci-
mentos mencionados no parágrafo anterior.

5 3 . - Os Profissionais da Promoção So-
cial referidos neste artigo permanecerão cuaprindo as
Jornadas ou Regimes Especiais de Trabalho a que estão
atualmente submetidos ma razão do exercício do cargo de
provimento em omissão.

5 4' - Sob nenhuaa hipótese será conce-
dida a Gratificação de Punção nas bases e percentuais
estabelecidos por esta lei, aos Profissionais menciona-
dos neste artigo.

Art. 36 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro de
1980, que realizarem opção pelos padróes de vencimentos
instituldos por esta lei, quando no exercício de cargo
de provimento em comissão, poderão optar pala remunera-
ção a ele devida ou pela da função que desosso:1mm.

5 1 . - Para fins de reauneração dos Pro-
fissionais referidos neste artigo, inclusive na aposen-
tadoria ou pensão, são incompativeis,-entre mi, ao se-
guintes remunerações:

.a) a relativa i; Jornada Básica de sua
b) a relativa'ã Jornada Especial de Tra-

balho, devida em razão do exercício de cargos de provi-
sento

o) a relativa e Jornada de Watelbo do
cargo de provimento es comissão.

L 2' - Na hipótese de opção pela rammer-
ração do cargo de provimento em cominado, fica vedada a
concessão ou percepção das vantagens pecunidries absor-
vidas na respectiva Escala de Padrões de Vencimentos sk
das mencionadas no artigo 34 da Lei n o 11.511, de 19 de
abril de 1994.

4 4 e - Os • Profisaionais referidos neste
artigo, que optarem pela remuneração do cargo de provi-
santo es comissão, ficarão submetidos e Jornada de 40

1

 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, prevista
na alínea "p"

'
 inciso II, do artigo 37, da Lei n.

11.511, de 19 de abril de 1994, para o referido cargo.
EXERCECIO TRANSITÓRIO DE CARGOS

EFETIVOS DO QUADRO DA PIMMOÇÃO SOCIAL

Art. 37 - Haverá substituição remunerada
dos titulares de cargos de Diretor de Equipamento So-
cial, nas seguinte, hipóteses:

a) nos impedimentos legais e teaporáriosdos titulares dos referidos cargos; ou
b) quando houver cargos vagos para cujo

provimento definitivo não exista candidato legalmente
habilitado.

5 1 . - A subetituição remunerada depen-
derá de ato do Secretário Municipal do Bem Estar Social,
respeitada a habilitação profissional • demais requisi-
tos para exercício do cargo.

5 2. - A designação de que trata o pará-
grafo anterior deverá recair, obrigatoriaaente, em inte-
grantes de carreiras coapostas por Profissionais abran-
gidos para o provimento do cargo.

Art. 38 - Os Profissionais da Pro
Social que ocupem, transitoriamente, o cargo de Dir
de Equipamento Social, vago ou em substituição, t
titulo de remuneração, a diferença entre a rêctiR
referência da vencimentos de sua Jornada bia,W.Iie secor-respondente ao critério tempo de serviço aptibilkeado no

(•\-\-
1.,\‘

função;



Anexo IV, integrante desta lei, para esse cargo, ou,
quando não houver correspondência, à referência superior
mais próxima.

Parágrafo único - Após a correspondência
de acordo com o disposto no .caput. deste artigo, resul-
tando esta em referência igual à do Profissional da Pro-
moção Social substituto, a diferença será estabelecida
com a imediatamente superior.

Art. 39 - A remuneração relativa ao exer-
cício transitório do cargo de Diretor de Equipamento So-
cial, efetivamente percebida pelo período de 5 (cinco)
anos',ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria
ou morte do Profissional. -

5 1 • - Para fins de calculo da remunera-
ção devida por ocasião da aposentadoria e pensão, serão
tomadas como base a referência e o grau da Jornada Bá-
sica do Profissional da Prosoção Social a data desses
eventos, observados sempre os critérios fixados no ar-
tigo 38 desta lei.

5 2 . - Pica vedado o ingresso dos demais
Profissionais da Promoção Social e servidores municipais
de outros Quadros na Jornada Especial de que trata este
artigo.

5 3 . - O desligamento da Jornada Especial
dar-se-á em razão de exoneração ou cessação da designa-
ção do cargo de provimento em cominado, para cujo exer-
cício foi o Profissional incluído nessa jornada.

•

ReantuAçio DAS JORIADAS Dl TRABALD3

' Da padreei da vencimentos dos
Profissionais da Promoção Social sujeitos &a Jornadas
Básicas • Espoe/AI são Os constantes das Tabelas que
compõem o Anexo II, integrante desta lia.

1 . - Para os efeitos desta lei, consi
-dere-se padrão de vencimentos o conjunto de referência •

grau.

f 2* - Para fins de aposentadoria e pen-
são dos Profissionais da Promoção Social, são inacumulá-
veia, a remuneração de que trata este artigo,com a da
Gratificação de Função prevista na Lei n e 10.430, de 29
de fevereiro de 1988, inclusive nos percentuais e bases
estabelecidos nesta lei, devendo o profissional ou seu
beneficiário optar pela remuneração mais vantajosa, na
oportunidade desses eventos.

JORNADAS DE TRABALHO

a) Assistente Social;
b) Diretor de Equipamento Social; 	 •
c) Pedagogo;
III - Jornada de Auxiliar de Desenvolvi-

mento Infantil, abrangendo o Auxiliar de Desenvolvimento
Infantil;

- Jornada de Orientador Social, abran-
gendo o Orientador Social;

. V - Jornada Especial de 40 (quarenta) ho-
ras•de trabalho semanais - J-40, nas condições previstas
nesta lei, abrangendo os Profissionaisdo Grupo 1, 'Buba* -
tidos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-30, quando no exercício de cargos de provi-
mento em coaissão.-

Parágrafo dmioo - A sujeição às Jornadas
Básica • Especial implica a exclusão; por inCompatibili -
dada, de qualquer adicional ou gratificação, vinculados
a ~gimes ou Jornadas Especiais de Trabalho, previstos
na legislação específica.

Art. 41 - A Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-10 e a Jornada de Auxi-
liar de Desenvolvimento Infantil corresponderão:

1 - à prestação de 6 (seis) horas diárias
de trabalho; ou

II - ao cumprimento em regime de emergên-
cia ou de plantão, nesta latina hipótese, quando assim o
exigir o funcionamento de unidades que prestam serviços
essenciais ao Município, na forma em que dispuser o re-
gulamento.

Art. 42 - A Jornada Básica de 40
(quarenta) horas da trabalho semanais - J-40 • a Jornada

. de Orientador Social corresponderão:
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias

de trabalho; ou
II - ao cumprimento em regime de emergên-

cia, ou de plantão, nesta última hipótese, quando assim
o exigir o funcionamento de unidades que prestas servi-
ços essenciais ao Município, na forma em que dispuser o
regulamento.

Art. 43 - O regulamento a que se referem
os artigos 41 • 42 desta lei devera indicar, entre ou-
tras condições:

a) os Profissionais, respectivos Largos,
que cumprirão a jornada de trabalho em regime de plan-
tão;.

h) carga horária diária;
c) carga horária mensal, assegurada a

compensação quando não alcançar ou quando exceder o to-
tal de horas mensais, previstas para a respectiva jor-
nada de trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga su-
plementar, quando o dia trabalhado recair em feriados a
pontos facultativos municipais;

e) o número de horas não trabalhadas,
correspondentes a uma falta dia, para os efeitos da
apontamento e desconto; e

f) as hipóteses que configuram situações
.de emergência.

Parágrafo único -Cm Profissionais da Pro-
moção Social, ocupantes de cargos de provimento em co-
missão, não poderão cumprir sua jornada de trabalho em
regime de plantão.

Art. 44 - A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 correspon-
dera à prestação de 8 (Oito) horas diárias de trabalho.

f 1. -Serão incluídos, automaticamente,
na Jornada Especial, quando nomeados ou designados para
o exercício de cargo de provimento em comissão, os Pro-
fissionais da Promoção Social do Grupo 1 submetidos à
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
- J-30.

2• - A remuneração relativa & Jornada
Especial da 40 (quarenta) horas•de trabalho semanais -
J-40 será devida me e enquanto no cumprimento dessa jor-
nada, cessando o pagamento quando o Profissional dela se
desligar.

5 3 . - A percepção da remuneração pre-
vista neste artigo implica a exclusão, por incompatibi-
lidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados
a Jornadas ou Regimes Especiais de Trabalho, estabeleci-
dos em legislação especifica.

Art. 46 - A inclusão e o desligamento dos
'Profissionais da Promoção Social na Jornada Especial de
140 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, insti-
tuída por esta lei, serão, obrigatoriamente, comunicados
à unidade da apontamento por suas chefias imediatas, sob
pena de responsabilidade funcional das chefias e do pro-
fissional interessado.

• Art. 47 - A remuneração relativa à Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-40, percebida pelo período de 5 . (cinco) anos,
ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria ou
morte do Profissional do Grupo 1 que nela foi incluído,
e seus proventos ou pensão serão calculados com base no
respectivo padrão de vencimentos constante da Escala de
Padrões de Vencimentos, instituída por esta lei, para
essa jornada.

f 1 • - Para fins de calculo da remune-
ração devida por ocasião da aposentadoria e pensão, se-
rão tonados coso base a referência . e grau que o profis-
sional possuir & data desses eventos.

5 2 . - Pica assegurada ao Profissional da
Promoção Social, submetido Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, a contagem
do tempo de permanência na Jornada de 40 (quarenta) ho-
ras semanais de trabalho - 11-40, a que esteve submetido
anteriormente a esta lei,-em razão do exercício de cargo
de provimento em comissão, 1:mra implementação do prazo
fixado neste artigo.

• 5 3* - Fica assegurada ao Profissional da
Promoção Social a contagem do tempo de permanência no
Regime da Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a que
foi submetido em razão do cargo efetivo, nos termos da
Lei n . 8.215, de 7 de março de 1.975, e legislação sub-
sequente, e- nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12' da Lei n . 6226, de 4 de janeiro de 1963,
para a implementação do prazo fixado neste artigo.

5 4 . - Os servidores efetivos remanescen-
tes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - 5-33, incluídos no Regime de Dedicação Pro-
fiaaional Exclusiva - RDPE, na data da publicação desta
lei, optantes pela jornada prevista neste artigo, terão
assegurado, na aposentadoria por invalidez ou morte, o
cálculo do seus proventos no respectivo padrão de venci-
mentos; instituído para essa jornada, independentemente
da implementação do prazo fixado neste artigo.

Art. 48 - Para fins de remuneração, in-
clusive na aposentadoria ou pensão dos Profissionais da
Promoção Social, são inacuaulaveis, entra si, a remune-
ração relativa és Jornadas Básicas, com a relativa &
Jornada Especial.

f 1 . - Por ocasião da aposentadoria ou
pensão, deverá o interessado manifestar opção pela remu-
neração mais vantajosa, a da Jornada Básica ou da Espe-
cial.

•5 2 . - As remunerações relativas ao Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e aos
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12
da Lei n e 6226, de 4 de janeiro de 1963, para os Profis-
sionais da Promoção Social, são incompatíveis com a re-
lativa às Jornadas Básicas ou Especial.

COMPOSIÇÃO DOS vinacnizrzos

Art. 49 - Ficas absorvidos nas Escalas de
Padrões de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas

instituídas por esta lei, os seguintes bene-

1 - o valor relativo à Gratificação de
Apoio aos Serviços de Saúde G.A.S.S., instituída pela
Lei n o 10.860, de 28 de junho de 1990, e legislação sub-
sequente;

II - o valor relativo à Gratificação ins-
tituída pela Lei n* 9.708, de 2 de maio de 1984, e le-
gislação subsequente;

III - o valor relativo á gratificação de-
vida pela sujeição á Jornada de 40 (quarenta) horas se-
manais de trabalho - 5-40, instituída pela Lei n . 8.807,
de 26 de outubro de 1978, e legislação subsequente;

IV - o valor devido em razão da sujeição
ao Regise de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE,
previsto na Lei n . 8.215, de 7 de março.de 1975, e le-
gislação subsequente;

Art. 40 - Os Profissionais da Proacção
Social ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas de
trabalho:

I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho seaanais - J-30, abrangendo os remanescentes
da Jornada de 33 (trinta e três) horas geminais de tra-
balho - R-33, que titularizam cargos ora subaetidos á
Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, e que não optarem por essa jornada;

II - Jornada Básica da 40 horas
(quarenta) horas de trabalho seaanais - J-40, abran-
gendo:

fícios:

Padrões de
NA. 8
/Icica:



Cdáa

qG;
V - o valor relativo à Gratificação Espe-

cial pelo Trabalho com Criança, instituído pela Lei n.
10.838, de 20 de fevereiro de 1990.

Paragrafo único - Ficam vedadas a conces-
são e percepção de vantagens, adicionais ou gratifica-
ções, para os Profissionais da Promoção Social, nos mol-
des dos ore Absorvidos, sob o 88810 titulo OU funda-
mento, ainda que revalorizados ou coa outra denominação.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS
TITULARES DE CARGOS

• art. 50.-.0s-eeusie-Prefissionais da Pro-
moção Social, titulares da Cargos de provimentó efetivo,
no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da-data
da publicação' desta lei, poderão optar pelos novos pla-
nos de carreiras e por receberam seus vencimentos de
acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos constan-
tes do Anexo II , Tabelas "A" a "D", ora instituídas,
relativas às Jornadas de trabalho ora instituídas, re-
nunciando, nessa hipótese, à percepção, incorporação,ou
permanência, conforme o caso, dos seguintes benefícios:

I - das vantagens mencionadas nos incisos
I a V do artigo 49 desta lei; •

II - do valor relativo ao adicional de
1/3 (um terço) devido pela inscrição nos Regias. ~-
Ciais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n.
6.226, de 4 de janeiro de 1963;

III - do valor relativo à Gratificação de
Função, nas bases e percentuais fixados na 'Lei h•
10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

• 1 . - Aos que não se manifestarem no
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percep-
ção dos beneficio. nos termos da legislação em vigor,
conforme o caso, sendo que, nesta hipótese, receberão
seus vencimentos, proventos e pensões de acordo com as
Escalas de Padrões de Vencimento. atualnenta vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação especifica, mantidas as atuais

referências de seus cargos e respectivas jornadas de
trabalho.

• 2 • - A08 servidores CIU8 88 encontrarem
afastados por motivo de doença, férias e outros, exceto
no caso de licença para tratar de interesses particula-
res, o' prazo consignado neste artigo será computado . a
partir da data em que voltarem ao serviço.

1 3 • - A opção de que trata este artigo
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a
contar do ato de integração definitiva, findo o qual ad-
quirirá caráter irretratável, se não houver expressa ma-
nifestação da desistência da opção feita.

• 4 . - No caso da desistência da opção de
que -trata o parágrafo 3 . deste artigo, o servidor rever-
terá & situação anterior, passando a perceber seus ven-
cimentos na forma do' disposto no parágrafo 1 . deste ar-
tigo.

5. - A opção de que trata este artigo
implica a renúncia de vantagens pecuniárias cuja percep-
ção, incorporação ou permanência são consideradas incom-
patíveis, na forma do disposto nesta lei.

1 6 . - Ficam vedadas a concessão e per-
cepção de vantagens, adicionais ou gratificações, para
os Profissionais da Promoção Social, nos moldes dos que
constam nos incisos deste artigo, sob o mesmo titulo ou
fundamento, ainda que revalorizados e co. outra denomi-
nação, exceto a Gratificação de Função que será conce-
dida nos novos percentuais e bases esabelecidos--nesta
lei, computado o período da percepção anterior para os
efeitos de sua permanéncia.

•_

•
1 7 . - O disposto neste artigo aplica-se

aos aposentados e pensionistas, observadas as disposi-
ções especificas para eles previstas nesta lei.

Art. 51 - Os atuais Profissionais da Pro-
moção Social, titulares de cargos efetivos, incluídos no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12
da Lei n o 6226, de 4 de janeiro de 1963, optantes pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei, terão
sua jornada de trabalho fixada na seguinte conformidade:

- Para os servidores atualmente subme-
tidos à Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - H-33: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho senanais - J-30;

II - Para os servidores atualmente subme-
tidos à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de tra-
balho - H-40: Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho Bananais - J40.

1 1 . - Os servidores efetivos remanescen-
tes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - H-33, incluídos no Regime de Dedicação Pro-
fissional Exclusiva - R.D.P.E. ou nos Regimes Especiais
de Trabalho referidos neste artigo, que titularizam car-
gos ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) ho-
ras de trabalho semanais - J-40, poderão, no ato da op-
ção pelos padrões de vencimentos instituídos por esta
lei, manifestar-se pelo ingresso na Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.

é 2' - Na hipótese de opção pela Jornada
Básica da 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,
os Profissionais a que se refere este artigo poderão in-
gressar a pedido, a qualquer tempo, na Jornada Especial
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, po-
dando dela desligar-se, a qualquer tempo, vedado novo
ingresso nessa jornada, a pedido.

' • 3 . - A submissá z •s	 d Básica e
Especial de que trata este artig . INE ca desligamento
automático e irretratável do Regi -	 Profis-
sional Exclusiva - RDPE, bem como a dia da percep-
ção do valor devido em razão da sujei- o a esse regime e
da incorporação das respectivas parcelas.

4 • - A submissão às Jornadas Básica': e
Especial de que trata este artigo implica a renúncia à
incorporação do adicional de 1/3 relativo aos Regimes
Especiais de Trabalho.

5 . - Fica assegurado ao Profissional da
Promoção Social referido neste artigo que, na data da
publicação desta lei, estava incluído no Regime de Dedi-
cação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do
cargo efetivo, no minino há 5 (cinco) anos, a percepção
de vantagem de ordem pessoal, calculada sobre o padrão
GPA-13A, da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, correspondente a:

a) acima de 5 até 6 anos: 3%;
b) acima de 6 até 7 anos; 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até . 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%.

6 . - Os percentuais fixados no pará-
grafo anterior são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

• 7 . - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 5 . deste artigo será devida a par-
tir da data da integração provisória do Profissional da
Promoção Social, que estiver submetido às Jornadas Bá-
sica ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho se-
manais J-40.

8 . - Na hipótese de desligamento, a pe-
dido, da Jornada Especial a que se refere este artigo, o
Profissional retornará à Jornada Básica de seu cargo e
deixará de perceber a vantagem de ordem pessoal de que
trata o parágrafo 5.

• 9 . - Ao Profissional da Promoção Social
submetido à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30, que não ingressar na Jornada Es-
pecial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-
40, e ao que dela se desligar, fica assegurada a percep-
ção da vantagem de ordem pessoal a que se refere o pa-
rágrafo 5 • deste artigo, na aposentadoria ou pensão.

1 10 - Os Profissionais referidos neste
artigo incluídos no Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - RDPE, na data da publicação desta lei, optan-
tes pela Jornada Especial, na forma deste artigo, terão
assegurado, na aposentadoria por invalidez ou morte, o
cálculo de seus proventos ou pensões no respectivo pa-
drão de vencimentos instituído para assa jornada, inde-
pendentemente do prazo fixado no artigo 46.

• 11 - Os Profissionais da Promoção So-
cial incluídos na Jornada Especial, na forma deste ar-
tigo, quando nomeados ou designados para o exercício de
cargo de ;movimento em comissão, permanecerão cumprindo
essa Jornada Especial.

•1 12 - A percepção da vantagem de ordem
pessoal, prevista no parágrafo 5 . deste artigo, será as-
segurada na aposentadoria ou pensão, aos Profissionais
da Promoção Social que tenham sido incluído. no Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em razão do
cargo efetivo, no mínimo há 5 (cinco) anos anteriormente
ti data da publicação desta lei.

• 13 - Na hipótese do parágrafo 5 . deste
artigo será considerado, exClusivaaente, o tempo apu-
rado a;.41 o mês anterior àquele em que o Profissional da
Promoção Social foi incluido nas Jornadas Básica ou Es-
pecial.

Art. 52 - No ato da opção pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, fica assegurado
aos remanescentes da Jornada de 33 (trinta • três) horas
semanais de trabalho - H-33, que titularizaa Cargos do
Oropo 1 ora submetido. a .JornadaiNisica-de -40 (quarófiti)
horas de trabalho semanais - J-40, o direito de opção
por essa jornada.

Parágrafo único - Os servidores menciona-
dos neste artigo, que não se -manifestarem pela Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de -trabalho senanais - J-
40, ficam submetidos à Jornada Bélica da 30 (trinta) ho-
ra, de trabalho semanais - J-30, instituída por esta
lei.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENC.131:131TO8 DOS SERVIDORES
EMITIDOS OU CONTRATADOS, NOS TERMOS DA LEI N . 9160, DE

3 DE DEZEMBRO DE 1980

Art. 53 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n . 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções correspondentes aos cargos constantes
da coluna "Situação Atual" do Anexo I, integrante desta
lei, poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos
e jornadas de trabalho, ora instituídos, na forma do
disposto para os titulares de cargos efetivos.

1 1 . - Os servidores que optarem na forma
deste artigo terão Seus salários fixados no Grau "A", da

Categoria 1, da Classe 1 ou única da carreira correspon-
dente, observadas as datas de integração provisória,
previstas para os titulares de cargos de provimento afe-
tivo das carreiras correspondentes.

• 2 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 54 - 08 servidores admitidos ou co -
tratados nos termos da Lei n e 9.160, de 3 de dezembro d
1980, para funções de Técnico de Recreação Médico-Infen
til e Coordenador Psicopedagógico poderão realizar op.02N
pelos padrões de vencimentos • jornadas de trabalh9-~B.1
instituídos, na forma do disposto nos artigos 	 '\.5o(.

 -
52 desta lei.	 c
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I 1 . - Os. servidores que optarem na forma
deste artigo terão seus salários fixados no Grau "A", da
Referência QPP-1 ou QPP -5, conforme o caso, observadas
as datas de integração provisória previstas para os ti-
tulares de cargos de provimento efetivo do Grupo Ocupa-
cional a que pertence a nova referência de sua função.

2. - Os servidores admitidos para a
função de Coordenador Pedagógico, que realizares a opçãO
a que se refere este artigo. ficas submetidos te Jornada
Básica de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de traba-
lho seminais - J-30 ou J-40, respectivasente, ins-
tituídas por esta lei, conforme o caso.

3. - Os servidores adaitidos para a
função de Técnico de Recreação Médico-Infantil, que rea-
lizarem a opção a que se refere este artigo,ficam sul:me-
tidos ao cusprimento de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, e seus salários serão pagos de acordo
co. a Tabela da Jornada de Orientador Social."

I 4 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

ne 8989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a que
se refere este artigo, exceto para o exercício de cargo
de provimento es comissão das Autarquias, Tribunal de
Contas e Cfmara, todos do Município de São Paulo.

.—
8 2 . - A , não aprovação no concurso pú-

blico a que a* refere o inciso I deste artigo acarretará
a dispensa automática do admitido não estável, no prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da homologação
do concurso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei
n . 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o paga-
sento de férias proporcionais e 13 salário proporcio-
nal.

1 3 . - O servidor que, aprovado no con-
curso público a que se refere o inciso I deste artigo,
não for nomeado para o cargo correspondente à função que
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito
de oficio nos concursos públicos subsequentes, obser-
vado, sempre, o disposto no parágrafo anterior.

le 4 . - O disposto no parágrafo anterior
não impede as dsamis iiipOtemes-dealspensa,sprevistam,-no
artigo 23 da Lei n a 9.160, de 3 de dezembro de 1980.

Art. 55 - Aos que não optarem na forma
dos artigos 53 e 54 desta lei, fica assegurado o direito
de permanecerem na situação em que ora se encontram, re-
cebendo seus salários de acordo com as Escalas de Pa-
drões de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro
Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos termos da
legislação especifica, mantidas as atuais referências de
suas funções e respectivas jornadas de trabalho.

. Parágrafo Unice - O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas, no que couber.

DISPOSIÇÕES ESPECIFICAS PARA SERVIDORES ADMITIDOS OU
CONTRATADOS ESTÁVEIS

Art. 56 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n* 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da
Promoção Social - ()PP, estáveis por força do artigo 19
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, as-
sistem, aléa dos direitos previstos na legislação espe-
cifica, os seguintes:

I - Inscrição de ofício nos concursos pú-
blicos a serem realizados após a publicação desta
para provimento dos cargos a que correspondam as respec-
tivas funções, ainda que não disponham, á época, da es-
colaridade exigida para seu provimento;

II - Tempo de serviço público municipal
computado como titulo nos concursos de ingresso para
provimento dos cargos a que correspondas as respectivas
funções;

III - Licença tas vencimentos, nos termos
da legislação em vigor;

IV - Readaptação, nos termos da legisla-
ção em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento
de salários;

V - Contagia do tempo de exercício na
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe-
tivo correspondente;

VI - Enquadramento por promoção, para o
grau correspondente, observado o critério de antiguidade
constante do Anexo VI, integrante desta lei;

VII - Classificação no mesmo grau ao que
se encontrava, quando titularizar cargo efetivo ao qual
correspánda a função ocupada.

1. - Para fins do disposto no inciso V
deste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício na função' correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Promoção Social.

2. - o enquadramento a que se refere o
inciso VI deste artigo serei concedido una única vez, no
exercício da 1995.

f 3 . - Na concessão dos afastamentos pre-
vistos no parágrafo 1* do artigo 45 da Lei n . 8989, de
29 de outubro de 1979, para os servidores referidos
neste artigo, observar-se-á o disposto nos artigos 26 e
29 desta lei.

DISPOSIÇÕES ESPECIFICAS PARA SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS, NÃO ESTÁVEIS

Art. 57 - Aos 'servidores admitidos ou
contratados nos tersos da Lei n 8 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da
Promoção Social - QPP, não estáveis, assistem, além
dosdireitos previstos na legislação especifica, os
seguintes:

I - Inscrição de oficio no primeiro con-
curso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, lt época,
da escolaridade exigida para seu provimento:

II - Alteração OU restrição de função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem com-
prometimento parcial e permanente ou parcial e temporá-
rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes en-
cargos mais compatíveis com sua capacidade, com remune-
ração correspondente te referência de vencimentos de sua
função.

E 1 . - Fica vedada a concessão dos afas-
tamentos previstos no parágrafo 1 . do artigo 45 da Lei

DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS
PESSIMISTAS •

. Art. 58 - Os proventos, as pensões e le-
gados serão revistem e fixados de acordo com as denomi-
nações, referências; clasees-e-Categorias - corresponden-
tem, conforme o caso, constantes do Anexo I, integrante
desta lei, observadas a* disposições relativas às opções
pelos padrões de vencimentos ora instituidos, para os
servidores em atividade.

f I' - A opção para os aposentados e pen-
sionistas poderá ser realizada, a partir da data da pu-
blicação desta lei, a qualquer tempo.

2. - Os aposentados • os pensionistas
que não Optarem pelos padrões de vencimentos instituidos
por esta lei permanecerão na situação em que ora se en-
contram.

3. - Os aposentados e pensionistas que
optarem pelos padrões de vencimentos imitituidos por
esta lei terão os seus proventos ou pensões fixados nes-
ses padrões, observadas as normas previstas para os
Profissionais em atividade, no que couber, e as seguin-
tes:

a) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de servidores efetivos, em cargos que
passam a integrar as novas carreiras do Quadro dos Pro-
fiasionais da Promoção Social - QPP: os respectivos pro-
ventos ou pensões serão fixados nas categorias das Clas-
ses I, II ou única;

b) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de servidores efetivos, em cargos que
passam a compor o Quadro dos Profissionais da Promoção
Social - OPP, nas não integram nenhuma das novas car-
reiras: os respectivos proventos ou pensões serio fixa-
dos nas categorias da Classe Única, estabelecida para o
Grupo Ocupacional respectivo, no qual foram incluídos;

c) para os que se aposentaram ou falece-
ras na condição de extranumerário ou servidores admiti-
dos ou contratados Ma terso* da Lei n . 9.160, de 3 de
dezembro de 1980: os respectivos proventos ou pensões
Serão fixados no Grau 0A", da Categoria 1, da Classe I
ou única, das novas carreiras ou Grupos Ocupacionais aos
quais correspondem as respectivas funções.

f a . - Os Profissionais da Promoção So-
cial do Grupo 1 que, na atividade, estavas sujeitos à
Jornada de 33 (trinta • três) horas seminais da trabalho
- 11-33, e que não tenham incorporado parcelas relativas
ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE ou
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12
da Lei no. 6226, de 4 de janeiro de 1963, terão semi
proventos ou pensões fixados na Tabela da Jornada Básica
de 30 (trinta) horas da trabalho .semanais - J-30, insti-
tuida por esta lei.

a 5 . - Os Profissionais da Promoção So-
cial do Grupo 1 'que, na atividade, estavam sujeitos
Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - 11-
40 ou outras Jornadas com cargas horárias superiores a
esta, e que não tenham incorporado parcelas relativas ao
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, e os
submetidos aos Regimes Especiais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da Lei n . 6226, da 4 de janeiro de 1963,
aposentados ou cujo óbito se deu anteriormente à vigên-
cia desta lei, terão seus proventos ou pensões fixados
na Tabela da Jornada Básica fixada para a respectiva
carreira.

6. - Os Profissionais da Promoção So-
cial que, na atividade, ocupavam cargos ou funções de
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, submetidos à Jor-
nada Básica de 33 (trinta e três) e à Jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-33 e 11-40,
aposentados anteriormente te vigência da Lei n . 10.838,
de 20 de fevereiro de 1990, optantes pelos padrões de
vencimentos instituidos por esta lei, terão seus proven-
tos ou pensões calculados na Tabela da Jornada fixada
para a respectiva carreira.

f 7 . - Os Profissionais da Promoção So-
cial do Grupo 1 que, na atividade, estavam sujeitos à
Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-
40, e que tenham incorporado parcelas relativas ao Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em ra-
zão do cargo efetivo, terão seus proventos e pensões fi-
xados na Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas
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g 2 . - Até a
gração provisória, os aervid
receberão seus vencimentos na
laça() vigente para o Que

iyós de inte-
r esta lei
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do Pessoal,

de trabalho seminais - J-40, instituída por esta lei,
hipótese em que renunciarão 41 percepção das parcelas in-
corporadas em razão da sujeição ao regime e que vêm
sendo pagas em seus proventos ou pensões.

8 . - Os Profissionais da Promoção So-
cial do Grupo 1 que, na atividade, estavas sujeitos ti
Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho
- H-33, e que tenham incorporado parcelas relativas ao
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, em
razão do cargo efetivo, terão seus proventos ou pensões
fixados no valor correspondente ao da Tabela da Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas .de trabalho ~manais -
J-40, reduzida à metade, acrescidos dos seguintes per-
centuais, calculados sobre esse valor, por ano de perma-
nência no regime:

a) 1 ano - 20%;
b) 2 anos - 40%;
c) 3 anos - 60%;
d) 4 anos - 80%;
e) 5 anos ou mais - 100%.

9 . - Na hipótese do parágrafo anterior,
o aposentado ou pensionista renunciará à percepção das
parcelas incorporadas em razão da sujeição ao regime e
que vêm sendo pagas em seus proventos ou pensões.

g 10 - Fica assegurada ao Profissional da
Promoção Social do Grupo 1 que, na atividade, estava su-
jeito A Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - H-33, e que tenha incorporado parcelas rela-
tivas ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE,.em razão do cargo efetivo, a fixação de seus pro-
ventos ou pensão na Tabela da Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, quando esta
última resultar em valor maior ao obtido na forma do pa-
rágrafo 8 . deste artigo.

g 11 - Fica assegurada aos aposentados e
pensionistas que tenhaa incorporado, no mínimo, 5
(cinco) parcelas relativas ao Regime de Dedicação Pro-
fissional Exclusiva - RDPE, a percepção da vantagem de
ordem pessoal, nas condições previstas no parágrafo 5.
clo artigo 51 desta lei.

g 12 - Os percentuais fixados no pará-
grafo 7 . deste artigo são mutuamente exclusivos, não po-
dendo ser percebidos cuaulativaaente.

g 13 - A ,vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 10 deste artigo será devida a par-
tir da data da fixação dos proventos ou pensões nos no-
vos padrões da vencimentos instituídos por esta lei. -

g 14 - Ficam assegurados, ao Profissional
da Promoção Social que tenha incorporado todas as parce-
las relativas ao Regime de Dedicação Profissional Exclu-
siva - RDPE, por força de legislação especifica, o cál-
culo de seus proventos de acordo co. o parágrafo 8 . e a
percepção da vantagem de ordem pessoal a que se refere o
parágrafo 11, ambos deste artigo.

g 15 - Na fixação da remuneração relativa
aos proventos e pensões, serão observados os critérios,
condições e incompatibilidades previstos nesta lei para
os Profissionais da Promoção Social em atividade, to-
mando-se como base, para contagem de tempo na carreira
ou cargo, a data limite de sua aposentadoria ou faleci-
mento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

g 16 - A fixação doe proventos ou pensões
dos Profissionais que, na atividade, exerceram os cargos
de provimento em comissão da Diretor de Creche, Diretor
de Centro de Convivência, Diretor de Centro de Formação
Profissional, Diretor de Centro de Convivência Infantile
Chefe de Seção Técnica, lotado no Centro Infantil de
Proteção à Saúde, será feita de acordo com as disposi-
ções previstas na Lei n . 11.511, de 19 de abril de 1994.

•
SERVIDORES TITULARES DE CARGOS NÃO OPTANTES PELOS NOVOS

PADRÕES DE VIONCIMENTOS

.Art. 59 - Os atuais titulares de cargos
que compõem o Quadro dos Profissionais da Promoção So-
cial, que não optarem pelas novak carreiras e pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta lei, permane-
cerão na situação em que ora se encontram, revertendo
seus cargos para .o Quadro Geral do Pessoal, enquanto
permanecerem em atividade, retornando tiLcategoria ini-
cial da Classe I ou única das novas carreiras, quando de
suas vacáncias.

g 1. - Os titulares de cargos referidos
neste artigo permanecerão cumprindo as jornadas de tra-
bálhO -on-regimes especiais a que estão atualmente subme-
tidos e suas respectivas remunerações . merão_yagas nas
condições previstas em disposições específicas desta
lei.

g 2. - Decreto do Executivo disporá sobre
a forma de promoção e acesso dos titulares de cargos a
que se refere este artigo, sendo que o acesso será ope-
rado mediante enquadramento, por antiguidade na car-
reira.

g 3 • - O disposto neste artigo aplica-se
aos Profissionais da Promoção Social que desistiram de
sua opção, nos termos desta lei.

MEM/4M MS SERVIDORES TITULARES =CARGOS EFETIVOS

Art. 60 - Os atuais titulares de cargos
de provimento efetivo, que compõem o Quadro dos Profis-
sionais da Promoção Social, optantes pelas novas carrei-
ras • padrões de vencimentos, ora instituidos, serão in-
tegrados provisoriamente nesses padrões, no prazo esta-
belecido no artigo 71 desta lei.

g 1 • - As condições para a integração
provisória são as previstas nos artigos 62 e 63 desta
lei.

devidamente reajustados de acdif2om as normas eia
vigor, mantidos o padrão de vencimentosmentos atual de seus
cargos e dosais benefícios, nos percentuais e bases
atualmente percebidos.

g 3 • - O servidor conservará, na integra-
ção, o mesmo grau de sua situação anterior.

• •;:§ 4 • - Em nenhuma hipótese será realizada
a integração, sem que o servidor manifeste sua opção, na
foras desta lei.

Art. 61 - A integração definitiva dos
-servidores referidos no artigo anterior será feita no
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do término do
prazo da integração provisória, estabelecido no inciso
II do artigo 71 desta lei.

Parágrafo único - As condições para a in-
tegração definitiva são as previstas nos artigos 64 e 66
desta lei.

Art. 62-- Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem o Grupo 1, a integração
provisória será feita nas categorias da Classe I da res-
pectiva carreira, observada a correspondência da Classe
em que o Profissional estiver na data da publicação
desta lei, na seguinte conformidade:	 •

• I - da Classe I para a Categoria 1;
II - da Classe II para a Categoria 2;
III - da Classe III para a Categoria 3;
IV - da Classe IV para a Categoria 4.
Parágrafo único - A integração provisória

produzirá efeito, a partir do mãe da publicação do res-
pectivo ato.

Art. 63 - Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem o Grupo 2, a integração
provisória será feita nas categorias da Classe única-,
considerado, exclusivamente, o tempo no cargo ou car-
reira, apurado até 31 da maio de 1994, na seguinte con-
formidade:

I - Categoria 1 - de O a 6 anos;
II - Categoria 2 - acima de 6 até 11

III - Categoria 3 - acima de 11 até 19

IV - Categoria 4 - acima de 19 anos.
Parágrafo ótico - A integração provisória

produzirá efeitos a partir do mas da publicação do res-
pectivo ato.

Art. 64 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 1 será feita
nas categorias das Classes I ou II, observada a corres-
pondência da Classe em que o Profissional estava na data
da publicação desta lei, na seguinte conformidade:

I - Na Classe I da nova carreira:
a) titulares de cargos da Classe I das

atuais carreiras: na Categoria 1;
b) titulares de cargos da Classe II das

atuais carreiras: na Categoria 3;
II - Na Classe II da nova carreira:
a) titulares de cargos da Classe III das

atuais carreiras: na Categoria 1;
b) titulares de cargos da Classe IV das

atuais carreiras: na Categoria 3;
- Serão também integrados nas catago-

rias da Classe I, das novas carreiras, os servidores que
detiverem o tempo estabelecido a seguir, considerado,
exclusivamente, o de carreira, apurado até 31 de maio de
1994:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;
b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos;
c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 anos;
IV - Serão também integrados nas catego-

rias da Classe II das novas carreiras, os servidores que
tiverem preenchido, até 31 de maio.de  1994, as seguintes
condições:

a) Categoria 1: - tempo mínimo de 11
(onze) anos na carreira, título de cursos de graduação,
de especialização ou extensão universitária, reconhecido
na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cien-
tificas ou em atividades de educação continuada, reali-
zadas ou referendadas pela Prefeitura do Município de
São Paulo, todos correlacionados coa a área de atuação,
totalizando, no amimo, 180 (cento e oitenta) horas;

b) Categoria 2 - tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, título de cursos de gradua-
ção, de especialização ou extensão universitária, reco-
nhecido na forma da lei, ou créditos em atividades téc-
nico-cientificas ou em atividades de educação conti-
nuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no minimo, 180 (cento e oi-
tenta) horas;

c) Categoria 3 - tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, titulo de cursos de gra-
duação, de mestrado, doutorado ou livre docência, reco-
nhecido na forma da lei, ou créditos em atividades téc-
nico-cientificas ou em atividades de educação conti-
nuada, realizadas ou referendadas pala Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a ái a
de atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentos e
sessenta) horas.

II das novas carreiras, de que tratam os incisos
g 1 . - A integração definitiva na Clgr„.14

IV, não poderá exceder 30% (trinta por cento)	 totfil
de cargos existentes na atual carreira.
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2 . - Se houver concorrentes em número
superior a 30% (trinta por cento) do total de cargos
existentes nas atuais carreiras, os servidores que apre-
sentares títulos, na forma do inciso IV deste artigo,
serão classificados de acordo com os critérios a serem
fixados pela Comissão Especial, instituída na forma do
artigo 70 desta lei.

3.— Não será computado como titulo o
curso de graduação exigido para o provimento do cargo
efetivo de que é titular o Profissional.

4 . - Os titulos de que trata este ar-
tigo deverão ser apresentados no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da publicação desta lei, junto à Cominado
Especial, institulda na forma do artigo 70 desta lei.

• 5• - Os resultados dos concursos de
acesso homologados anteriormente a esta lei, para cargos
das atuais carreiras, ora distribuidos no Grupo 1, serão
considerados para os efeitos da integração definitiva,
de que trata este artigo, dentro do limite de cargos va-
gos existentes na data da publicação desta lei.

6 • - Pica assegurado ao Profissional da
Promoção Social manter, na integração definitiva, a ca-
tegoria obtida na integração provisória, independente-
mente da apresentação de títulos e do tempo mínimo exi-
gido neste artigo.

• 7 . - Para os efeitos deste artigo, a
Comissão Especial, de que trata o artigo 70 desta lei,
definirá as atividades técnico-científicas a serem con-
sideradas, bem como seus respectivos créditos.

eo - A integração definitiva produzirá
efeitos a partir do mós da publicação do respectivo ato.

Art. 65 - Se após a integração definitiva
na Classe II, de que trata o artigo anterior, a quanti-
dade de cargos titularizados não atingir 30% (trinta por
cento) do totarde cargos das atuais carreiras, e exis-
tindo cargos vagos na Classe I das novas carreiras, a
diferença,aera.tranaforame. automaticamente, em cargos
da Classe II.	

-Parágrafo único - Após a acomodação'dos
Profissionais da Promoção Social nas respectivas clas-
ses, decreto do Executivo definirá a composição, das no-
vas carreiras.

Art. 66 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 2 será feita na
categoria da Classe única em que se encontrarem, segundo
a integraçao provisória.

Parágrafo único - A integração definitiva
produzirá efeitos a partir do mês da publicação do res-
pectivo ato.

" Art. 67 - Para fins de integração, provi -
sória . ou definitiva, a contagem de tempo será feita se-
gundo as normas estatutárias vigentes.

Art. 68 - As integrações, provisória e
definitiva, são formas de acomodação doe atuais titula-
res de cargos abrangidos pelo Quadro dos Profissionais
da Promoção Social - QPP, nas classes, categorias e re-
ferências das novas carreiras instituidas por esta lei.

Parágrafo único -•A integração provisória
ou definitiva, na Classe I ca, única, não constituirá im-
pedimento para a promoção, or merecimento ou antigui-
dada, prevista na legislação estatutária.

Art. 69 - On cursos já realizados ou re-
ferendados pala .Prefeitura do Município de São Paulo,
para os efeitos de acesso • promoção nas atuais carrei-
ras ou cargos serão considerados para a integração de- .
finitiva • evolução funcional, previstas nesta lei.

Parágrafo único - A Comissão Especial. de
que trata o artigo 70 desta lei definirá os títulos a
serem considerados para fins de fixação dos proventos,
legados ou pensões. -

Art. 70 . - A integração dos Profissionais
da Promoção Social nos novos padrões de vencimantos ins-
tituidos por' esta lei será feita por Comissão Espe-
cial a ser integrada por servidores das Secretarias
Municipais, para o fim de* autorizar e promover as
medidas necessárias, inclusive editando os atos .que
deverão disciplinar as situações dela decorrentes.

• 1 . - O Secretário Municipal da Adminis-
tração poderá constituir Sub-comissões para funcionarem
junto à Comissão Especial.

• 2' - A composição da comissão e das
Sub-comissões a que se refere este artigo será definida
em ato do Secretário Municipal da Administração, de
acordo com as peculiaridades e especificidades das car-
reiras que compõem o Quadro dos Profissionais da Promo-
ção Social - QPP.

S 2 . - Os titulares de cargos do Grupo 1
terão os efeitos da respectiva integração retroagidos na
seguinte conformidade:

a) para os que optarem no mas de setem-
bro, a partir do primeiro dia do mês de agosto; •

b) para os que optarem no mês de outubro,
a partir do primeiro dia do *ás de setembro;

c) para os que optarem nos meses subse-
quentes a outubro, a partir do primeiro dia do mês em
que foi realizada a opção.	 •

S 3 . - Os Profissionais titulares de car-
gos de provimento efetivo, em exercício de cargos de
provimento em comissão, passarão a receber a Gratifica-
ção de Função, de que trata o artigo 10 da Lei no
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, nos percentuais e
bases estabelecidos nesta lei, automaticamente, a partir
da data de sua integração provisória.

• 4 • - Os Profissionais titulares de car-
gos de provimento efetivo, que tenham a Gratificação de
Punção de que trata o artigo 10 da Lei n o 10.430, de 29
de fevereiro de 1988, tornada permanente, passarão a re-
ceber os novos percentuais e bases fixados nesta lei,
automaticamente, a partir da data de sua integração pro-
visória.

Art. 72 - Os vencimentos dos nomeados
para os cargos do Quadro dos Profissionais da Promoção
Social - QPP, de provimento efetivo, a partir da publi-
cação desta lei, serão pagos na forma prevista pela le-
gislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal, até a
integração provisória dos servidores que titularizaa
cargos de provimento efetivo.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
aplica-se aos que iniciarem exercício nos cargos do Qua-
dro dos Profissionais da Promoção Social - QPP após a
data da publicação desta lei.

Art. 73 - A fixação dos salários dos ser-
vidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes pelos padrões
de vencimentos instituídos por• esta lei, dar-se-á a
época da integração provisória dos servidores que titu -
larizaa cargos aos quais correspondam suas funções ou-
dos servidores do Grupo Ocupacional a que pertence a
nova referência de sua função.

• 1 . - Os servidores referidos neste ar-
tigo passarão a receber os novos salários .a partir do
mas da publicação dos respectivos atos de fixação.

• 2' - Os servidores admitidos ou contra-
tados nos termos da Lei n o 9.160, de 3 de dezembro de
1980, que estiverem exercendo cargos de provimento em
comissão, terão seus salários fixados na forma deste ar-
tigo, após a realização da opção pela remuneração desses
cargos ou das respectivas funções, prevista nesta lei.

1.3 .- Até a fixação prevista neste ar-
tigo, os servidores admitidos ou contratados receberão
seus salários na forma estabelecida pela legislação vi-
gente, devidaaente reajustados nos termos da legislação
especifica, mantida a referência atual de sua função e
demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

Art. 74 - A fixação dos proventos,dos que
se aposentaram na condição de titulares de cargos efe-
tivos do Quadro dos Profissionais da Promoção Social
dar-se-á na seguinte conformidade:

I - provisoriamente: nas categorias da
Classe I ou única, conforme o caso, observadas as datas
da integração provisória prevista para os titulares de
cargos de provimento efetivo, ou dos que titularizam
cargos do Grupo Ocupacional a que pertence sua referên-
cia:

II - definitivamente: nas categorias da
Classe II ou única, conforme o caso, observado o prazo
fixado no artigo 61 desta lei.

• 1 . - O disposto neste artigo aplica-se
és pensões e legados.

• 2* - A fixação de proventos, pensões e
legados, a que se refere este artigo, realizada poste-
riormente à integração definitiva dos titulares de car-
gos correspondentes, será definitiva.

Art. 75 - A remuneração dos Profissionais
da Promoção Social contratados em caráter de emergência,
nos termos da Lei n o 10.793, de 21 de dezembro de 1989
e legislação Subsequente, ata a integração provisória
dos servidores que titularizaa cargos aos quais corres-
pondem suas funções, será a fixada de acordo com as nor-
mas em vigor.

DISPOSIÇÕES FINAIS

ruar44 DE VENCIMENTOS, saLlatios, PROVENTOS E inalsOns

Art. 71 - Para os titulares de cargos de
provimento efetivo, dos Grupos 1 e 2, a integração pro-
visória dar-se-41 no prazo de até 90 (noventa) dias, a
contar:

I - do primeiro dia do más de agosto de
1994: para os titulares de cargos do Grupo 2;

II --do primeiro dia do más de setembro
de 1994: para os titulares de Cargos do Grupo 1.

• 1 • - Os titulares de cargos do Grupo 2
terão os efeitos da respectiva integração retroagidos na
seguinte conformidade:

a) para os que optarem no mês de agosto,
a partir de l e de julho de 1994:

b) para os que optarem no mós de setem-
bro, a partir de l o de agosto de 1994;

c) para os que optarem nos meses subse-
quentes a setembro, a partir do primeiro dia do más em
que foi realizada a opção.

Art. 76 - Os Profissionais da Promoção
Social, enquanto não forem integrados na forma desta
lei, deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão
atualmente submetidos.

Parágrafo Único - o disposto neste artigo
aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei 9.160, de 3 de dezembro de .1980, até a fi-
xação da seus salários na forma desta lei.

Art. 77 - Os Profissionais da Promoção
Social, que optarem e forem integrados na forma desta
lei, serão incluídos, automaticamente, nas novas jorna-
das, na seguinte conformidade:

I - Na Jornada Básica de 30 (trinta) ho-
ras de trabalho semanais - J-30: os servidores efetivos
do Grupo 1, remanescentes da Jornada de 33 ( trinta e
três) horas seaanais de trabalho - H -33,incluidos ou não
no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e
nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo



12 da Lei n . 6226, de 4 de janeiro de 1963, que titula -
rizam cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho senanais - J-40 e que não
optaram por essa jornada;

II - Jornada de Auxiliar de Desenvolvi-
mento Infantil: os titulares de cargos de Auxiliar de
Desenvolvinento Infantil, sujeitos, atualmente, a 33
(trinta • três) horas semanais de trabalho - 11-33:

III - Na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho 'emanais - J-40:

a) servidores efetivos do Grupo 1 sujei-
tos à Jornada de 40 (quarenta) horas sesanais de traba-
lho - 11-40, inCluidos ou não no Regime de Dedicação Pro-
fissional Exclusiva - RDPE, que titularizaa cargos ora
submetidos A Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40:-

b) servidores efetivos do Grupo 1 rema-
nescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas sema-
nais de trabalho - H-33, incluídos ou não no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e nos Regimes
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n.
6226, de 4 de janeiro de 1963, que titularizam cargos
ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais - J-40, e gue optaras por essa jor-
nada:.

IV - Na jornada de Orientador Social: ti-
tulares de cargo de Orientador Social;

V - Na Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40: servidores reoanes -
centos da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais
de trabalho - 14-33, incluídos ou não no Regime de Dedi-
cação Profissional Exclusiva - RDPE e nos Regimes Espe-
ciais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n.
6226, de 4 de janeiro de 1963, e que realizaram opção
pela Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho se-
manais - J-30 e pela Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, em razão desses regi-

Art. 78 - Os atuais Profissionais da Pro-
noção Social do Grupo 1, remanescentes da Jornada de 33
(trinta e três) horas senanais de trabalho - 11-33, que
realizarem opção pelo ingresso na Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho &Panais - J-40, e que te-
nham implementado o prazo para incorporação do "pro la-
bore", hora extra e serviço extraordinário, anterior-
mente A publicação desta lei, terão, na ocasião da apo-
sentadoria, esses benefícios calculados na Tabela da
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
- J-30.

Art. 79 - Os atuais servidores efetivos,
integrados nos novos padrões da vencimentos, na for=
desta lei, terão, excepcionalmente, no seu primeiro en-
quadramento por evolução funcional, computado coso teapo
mínimo progressivo estabelecido para cada categoria no
Anexo IV, exclusivamente o de carreira, considerado o
tempo anterior à sua integração definitiva.

Parágrafo único - Nos enquadrasentos pos-
teriores sarei observado o tempo de permanência na cate-
gora, estabelecido no Anexo I, intagrante desta lei.

Art .80 - Fica vedada a inclusão no Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que
tratam a Lei n . 8.215, de 7 de março de 1975, • legisla-
ção subsequente, dos titulares de cargo. de provimento
efetivo do Quadro dos Profissionais da Promoção Social,
em razão do cargo da provinento efetivo ou do exercício

•de cargo de provimento em comissão.
Parágrafo único - Serão desligados,muto-

maticamente, do Regime da Dedicação Profissional Exclu-
siva - RDPE, a partir da data em que forem integrados
provisorienente, na forma desta lei, os atuais titulares
de cargos efetivos ou funções do Quadro dos Profissio-
nais da Promoção Social - QPP,.incluidos nesse regime em
razão do cargo efetivo ou do exercício de cargo es
Imissão, que realizarem opção pelos padrões de vencimen-
tos instituídos para esse Quadro. 	 -

Art. 81 - Para fins de acúmulo renunerado
de cargos ou funções, bem coso da caracterização de
cargo técnico ou científico, serão observadas as normas
regulamentares vigentes.

Art. 82 - As gratificações instituidas
por legislação especifica devidas aos Profissionais da
Promoção Social, ficam alteradas e passam a ser calcula-
das da conformidade com o estabelecido na coluna
'Situação Nova* do Anexo V, integrante desta lei.

9,1 . - As demais gratificações devidas
aos Profissionais da Promoção social, não alteradas na
forma dast* artigo, ficam mantida* nas atuais balias e
incidências percentuais-e condições, ati que sejam ins-
titulam todos os Quadros Especiais a Planos de Carreira
para os servidores da Prefeitura do Município de São
Paulo.

9 2' - Fica vedada, para os servidores de
que trata este artigo, a utilização, sob qualquer forma,
para cálculo de quaisquer vantagens ou benefícios, dos
valores correspondentes Os referências D.A.I • D.A.S.,
instituidas pela Lei n o 11.511, de 19 de abril de 1994,
devendo ser utilizados os valores e as referências cons-
tantes da Escala da Padrões de vencimentos - Cargos es
Conisseo - do Quadro Geral do Pessoal, vigentes ante-
riormente à referida lei, devidamente reajustada nos
termo, da legislação especifica.

3" - Para os efeitos do artigo 102 da
Lei n . 8.989, de 29 de outubro de 1979, será considerado
o Valor do padrão do cargo de Secretário Municipal, vi-
gente anteriorsenteM Lei n o 11.511, de 19 de abril de
1994, reajuatado na forma da legislação vigente.
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Art. 83 -

vogoe de provimento.efetide .e . ...e Equi
dal, os atuais titulares de cargo Al.. *são e D
tor de Creche, Diretor de Centro de tietí 	 a, Dir
de Centro da 1.011~0 PrOfiatiOna 	 4e Centr
Convivência Infantil e Chefe da 	 ca,..lotodo
Centro Infantil de Proteção	 • ,	 iscarão no
exercício d	  cargos, que a t gi ,,, na vocáncia,
percebendo seus venciaentos na • 	 irada na Lei n.
11.511, de 19 de abril de 1994.

1' - Será assegurada ao titular de
cargo de provimento es comissão de que trata o "caput"
deste artigo, a contagem de tempo de exercício no refe-
rido cargo, para fins de promoção por merecimento • an-
tiguidade, a partir do ingresso no cargo efetivo corres-
pondente, equivalente a 4 (quatro) pontos por ano de
efetivo exercício no cargo.

9 2 . - O tempo de exercício nos cargos de
que trata o "caput" deste artigo bambas será computado
coso título, para fins de ingresso em concurso público
para provimento de cargos de Diretor de Equipamento So-
cial, ora criados.

Art. 84 - Os atuais servidores titulares
de cargos de provimento efetivo, do Quadro dos Profis-
sionais da Promoção Social - QPP, a partir do exercício
da 1995, na promoção por merecimento e antiguidade farão
jus à contagem do tempo da exercício da função corres-
pondente ao cargo que titularizas, desenpenhada na con-
dição da servidor admitido ou contratado noa termos da
Lei n! 9.160, de 3 de dezeabro de 1980, coso no cargo
efetivo.

Parágrafo único - Para fins do disposto
neste artigo, serão conputados 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercido na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Promoção Social.

Art. 85 - A promoção por antiguidade do
Profissionalda Pronoção Social, titular de cargoefe-
tivo, que se realizar a partir da publicação desta lei,
considerará o número de Profissionais es cada grau, em
cada categoria da respectiva classe.

Art. ai - Em decorrência da instituição
das novas carreiras nos tersosdo Anexo I, integrante
desta lei, o ~pode permanência no cargo ou na car-
reira atual será considerado como de exercício no cargo
ou na nova carreira correspondente, para todos os efei-
tos legais.

'Art. 87 - Fica o Executivo autorizado a
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta
lei, os candidatos excedentes, aprovados nos concursos
públicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo
prazo de validade esteja em vigência, ainda que não dis-
ponham, à época, da escolaridade que ora passa a ser
exigida para seu provimento.

Parágrafo único - O apoveitanento mque
se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no
cargo indicado na COlUna "Situação Nova" do Anexo I, in-
tegranta desta lei.

Art. 88 - Aplicas-se aos servidores
abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da Promoção So-
cial-QPP, organizado por esta lei, as normas cone-
tantos das disposições finais a legislação subsequenta
da Lei n . 11.511, de 19 de abril de 1994, estabelecidas
para os servidores de todos os Quadros de Pessoal da
Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 89 - As d4sposiçóes contidas nesta
lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos •
adnitidos ou contratados nos termos da Lei n . 9.160, de
1 de dezembro de 1.980, aposentados • pensionistas, do
Instituto de Previdência do Serviço Funerário, do Tri-
bunal de Contas, todos do Município de São Paulo, que
exerçam atividades profissionais, efetivamente, ea áreas
da pronoçáo social.

Art. 90 - Excepcionalmente, Tido' manti-
dos, nas nessas condições, Os afastamentos dos Profis-
sionais da Promoção Social, nos termos do parágrafo le
do artigo 45 da Lei n . 8989, de 29 do outubro da 1979,
concedidos-anteriormente 41 data da publicação desta lei.

Parágrafo único - Os afastamentos arque
se refere este artigo, a serem concedidos a partir da
data da publicação desta lei, deverão observar as condi-
ções ora previstas.

Art. 91 - Serão extintos, na medida do
provinento dos cargos da Diretor de Equipamento Social,
na forma prevista nesta lei, para as respectivas unida-
des, os cargos a seguir discriminados:

I - 400 (quatrocentos) cargos de Diretor
de Creche - Ref. DAS-10, lotados na Secretaria da Fami-
lia • Bem Estar Social;

II - 2 (doia) cargos de Diretor de Centro
de Formação Profissional - Ref. DAS-10, lotados na Se-
cretaria da Fanilia e Bem Estar Social;

III - 42 (quarenta a dois) cargos de Di-
retor de Centro de Convivência - Ref. DAS-10, lotados na
Secretaria da Familia e Ben Estar Social;

IV - 1 (um) cargo de Diretor de Centro de
Convivência Infantil - Ref. DAS-10, lotado na Secretaria
do Verde e do Meio Ambiente;

V - 6 (seis) cargos de Chefe de Seção
Técnica - Ref. DAS-10, lotados nos Centros Infantis da
Proteção à Saúde dos Distritos de Saúde da Vila Maria,
Butantã, Sapopenba, Vila Matilde, Campo limpo e Ermelino
Matarazzo.

9 1' - Em decorrência do disposto no
"caput" deste artigo, até que sejam nomeados os servido-
res que preenchas os requisitos estabelecidos nesta lei
para o cargo da Diretor de Equipasento Social, poderão
ser providos os cargos es comissão, referidos nos in -
aos I a V, observadas as exigências estabelecidos para o
cargo, vigentes anteriormente à data da publicação das
lei.

 , • cr .t , o prov1:241tn
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OPP-9 ;
e
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e

e
e
e
o
o

e

e

CIPP-10

ee

e

CfP-11

- A exoneração doa ocupantas doa
1 cargos da provimento ea coldesão dar-se-á a partir do
.inicio de exercício do titular efetivo do cargo de Dire-
tor da Equipamento Social na respeactiva unidade.

Art. 92 - A Referência DA- 15, da escala
de vencimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em
Comissão, referida no artigo 2 • I, da Lai n . 10.430, de
29 de fevereiro de 1988, fica sentida para fins de fixa-
çao do limite máximo de remuneração bruta doe servidores
municipais, que correspondera a 7 (sete) ***** o valor
da mencionada Referência DA - 15, excluídos apenas os
adicionais por tampo de serviço e a sexta parta dos yen-

. cimentos.

Art. 93 O. ónus financeiras decorrentes
da extensa° dos baneficlos ora inatituidos És panadas •
legados deferidos antes da publicaçáo desta lei, • que
vês sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal
de Bao Paulo - IPREN, sazão suportados, a partir da data
da reepactiva fixação, pela Prefeitura do Nunicipio do
Sio Paulo que, dlanta da comprovaçáo das despesas, rea-
lizará repasses mensais A Autarquia.

Art. 94 - As despesas co. • execução
desta lel correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 95 - Esta lei entrará em vigor na
data do sua publicação, gerando efeitos pecuniftioe nas
condições • datas previstas nos artigo. 61 • 71, revoga-
das as disposições em contrario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto
de 1994, 441' da fundanio de Sio Paulo.
PAULO RALUF, PREFEITO
JOSE ALPINO MACHADO, Secretário doa Registo' Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SametelocimeFinanças
MARIA HELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretaria Municipal
da Administraçio
ADAIL VETTORAZZO, Secretario Municipal da Família e Bem-
Estar Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
agosto 	de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

oa LeiAnexo I a que st referei os artigos 26; é 40.
Quadro dos Profissionais da Prokoçao Social..
Inquadraeento dos cargos do Grupo I.

ANEXOS I A VI INTEGRANTES A LEI

PT IV111.1• 111 Il[111111SITUAÇAO ATUAL SITUAÇÃO 193VA

: No. DE CARGOS

;CTETIVO:PROVIS.;
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	1570: ASSISTDITE SOCIAL	 Classe I

; c) Categoria 3

; d) Categoria 4

	

: ASSISTENTE SOCIAL 	 Classe I

Ia) Categoria 1.

: ti) Categoria 2

• •

: c) Categoria 3

'.	 :PP -III: Mediante concurso publico de provas ou de Prova
e
e	

e

	

e	 : exigido dip loni de Assistente Social e registrc
.	 ..	 .	 : Regional respectivo.
.	 ..	 .

	

opp-s 1	 : Enquadranento,exigida a habilitação especifica.

	

.:	 ..	 ..

	

WP-6 :	 : Enquadraneito,dentre titulares de car	 da
a	 .	 : coe no asinino 3 (ires) anos na Cat

	

.	 .

	

: (IPP -7 :	 : Enquadraeento, dentre titulares de cargos da

e	 e

Enquadraeento,dentre titulares de cargos da t
: co. ao 'biso 4 (quatro) anos na Categoria.

•

•

:PP -III: Mediante concurso de acesso de provas e titul
: titulares de cargos da Categoria 4, Classe I, c
: anos de efetivo ezercicio na carreira da MIS?.

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da C;
: Classe I, coe 11 (onze) anos de efetivo ezercic

reira da PEP e titulo de especializaçaa ou ext
versitaria, reconhecido na foraa da lei, ou c:

: atividades tecnico-cientifica ou en atividades
: continuada, realizadas ou referendadas pela
: correlacionados co. a arca de atuaçao,totaliza;
: 360 (trezentos e sessenta) horas.

	

Enquadrarento, dentre titulares de c	 da

	

: Classe II, coe no einieo 4 (quatro	 na
: titulo de especializaçao ou eztensao un versit,

nhecido ma furna da lei, ou credito% es ativid
: cientifica ou es atividades de educaçao contin.

zadas ce referendadas pela PAY, todos correla
: a arca de atuaçao, totalizando no einino 720 (.
: vinte) horas.

Enquadranento,.dentre titulares de cargos da
: Classe II, coe no amoito 5 (cinco) anos na
: 3 (Cilia)) i1108 de cargos de provimento eu Cai
: fia, Direçao, Assistencia ou Assessoraeento e
: ciclos durante a per ganencia na carreira e Mest

a) Categcria I: a) Categoria 1

b) Categoria 2b) Categoria 2

Classe II

.	 : come no ainieo 4 ( quatro) anos na Categoria.: come no "hino 4 (quatro) anos na Categoria.
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: QPP-9 : PP-II : Enquadraeento,dentre titulares de cargos da Categoria 3, coe:

.	 : no einimo 4 (quatro) anos na Categoria e titulo:.	 .
.	 :	 • : de especializaçao ou extenuo oniversitaria, reconhe:.
.	

: cido na forma da lei, ou credites ee atividades tecnico-.	 .
e	 .	

: cientifica ou es atividades dê educaçao continuada, realiza-:.	 .
'.	 : das ou riferendàdas Pela PMSP, todos correlacionados coa a.	 .

arca de atuaçao, totalizando, no Miti go, 720 (setecentos e.	 .
.	 ,	 .: vinte) horas..	 .	 .
• e	 e	 .
• e	 e	 .

(1PP-10 : PP-II : Eh quadraeento,dentre titulares de cargos dá Categoria 4, coe:
: no minha 4 (quatro) anos na Categoria e titulo:e	 .

e	 .	 : de especialização ou extenuo universitaria, reconhe-
cido na forma da lei, ou creditos o atividades tecnico-.	 ,

.	 .	 : cientiFica oa em atividades de educaçao continuada, realiza-:..

.	 .	 : das ou referendadas pela PMSP, todos correlacionados co. a,	 ,

.	 .	 .	 : arca de atuaçao, totalizando, no amaino, 960 (novecentos e.	 .

.	 .	 : sessenta) horas.	 ee	 e
ee	 e	

ee• e	 •

: QPP-11 : PP-II : Eaquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 5, coe:
.	 : no amimo 6 (seis) anos na Categoria g Mestrado ou Doutora-:.	 ,
.	 .	 : da ou Livre Dotada na arca de atuação, reconhecida na for-:.	 .
.	 .	 : ma dá lei, ou creditos em atividades tecnico-cientifica ou.	 ,
.	 .	 : eme atividades de educaçao continuada, realizadas ou referen-

dadas pela PMSP, todos correlacionados com a arca de atuação:.	 .
.	 e	 : totalizando, no &inibo, 1200 (eil e duzentas) horas. 	 .
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Apuo 1 a que se refere, os arts. 20. e 4o. dá Lei D.O

*ladro dos Profissionais da Prommoçao Social
Enquadramento dos cargos do Gru po 2

SITUAM ATUM
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: No. DE GAGOS :
DENOMINAÇA0 DO CARCO	 : REF.:PARTE

:EFETIVO:PROVIS.:	 :TAILLA::
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:	 2010:	 : Auxiliar de Desenvolvieento Infantil 111
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REF. :PARTE:
e
e	 :TABELA:

:PP-III: Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulas,
: exigida foreaçao escolar correspondente ao 2o. grau completo:

e	 a : ou equivalente.e.
e	 e

•
eOPP-1	 Enquadramento, exigida a habilitação especifica.

: •	 •

OPP-2	 Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1,
: coe no eleito 6 (seis) anos na Categoria.

• e
I

QPP-3	 Enquadramento, dentre titulares de cargos dá Categoria 2,
coe no ninho 5 (cinco) amos na Categoria.

OPP-4	 : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3,
co. no •inieo 8 (oito) anos na Categoria.

1	 1e
ee•

e

e

— • ~OS. :
:PP-III: Mediante concurso publico AW	 grau comp leto om!

FORMA DE PROVIMENTO

SITUAM MOVA
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III	 II
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•
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:áti -1 :FP -III:: 	s".

c110/6MUSI

: Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica.

: Enquadram:fito, dentre titulares de cargos da Categoria 1.

: co. eu amuo á (seis) anos na Categoria.

Enquadrasento, dentre titulares de cargas da Categoria 2,

: coe ao tiniu 5 (cinco) anos na Categoria.

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3.

: coe no 'hino 8 (oito) anos na Categoria.

Ma* III a me em relu. • ortiga 34 64 Lai em.

GUMMI 105 6301611301$ 64 21611024 SOCUL

1211IFIC14JO 16 moia

MUI 64211
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:MU. Mi Sal
1 Cargo 1 114-131
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2616-19 1 251
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145-12 1 54
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1118-14 6 Cl

1105-13 I 112

145-14 1 /OS
1 	
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Mesta IV a Ima ama rafara o art. 204. tal na.
Quadra doa Ir 000000 mate da Pr•da~ Social
tVOLUÇA0 FUNCIONAL

•
CMUDOMI DO IMPO I - CLAME I	 2

I	 14111T3010:
I	 1	 651*1641

CARMO	 :CATA nrr.
:	 1 TEMPO 1

Sac1•I	 1 1	 P-5 1 O
1 1130P-4 1 3	 1
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1 • : gr,	 II	 1
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n Iecnico de Recreaçao 'bedico Infantil

Mesa 11 a me se refere • art. Em da Lei as.

IMMO ICS P41210211 IA PRIMOCAO SOCIIL
UMA 6 • RIM 4 - Molhar 4e lesemolviameta belealit

E	 • 1

ff -II I	 277.441.41	 315.115,64	 335.714,0	 341.274,12	 4116 262.11
30-42 1	 299.131.111	 321.41.41	 3/2.564.54	 341101	 438 0125
176 -43 I	 323 47.75	 515.961.53	 371.50.31	 431.721.72	 473.794,11
3044 1	 349.494,37	 314.414.14	 42214,41	 415.176.47	 511.197.44

10111113 105 PRIWISSIOMIS IA NOM= SOCIII.
117(14I -161712-  Oriealaker Social

217/670121	 a	 i	 C	 •	 1	 E

411-11 6	 316.04,37	 314.416.61	 422.191.61	 465.17147	 511.07.64
30-67 1	 377.454.11	 415.21.69	 454.721,66	 22.374,15	 552.433,45
30-13 1	 40.62.57	 44.117.63	 413.251.41	 342.585,57	 52.144.13
16944 1	 441.244,2	 414.24.25	 532.7211,31	 5442,42	 14.591.4

Oba, kolicree ao Temeico 4e Re:rtacam 166k,. 'elaatil.

5611630 PIWISSIONAIS IA 112E40 4:414
MELA C -	 1
J414111 30644 16 31 11 2166415

• 4	 c	 1	 c

•124.43.11	 141.10.21	 111.634.36 1.44.112.11 1.11420.4
617.141621	 679 !$4.36 1.41.112.16 1.114.311.11 1.20.14,13
977.44.36 1.1161.182.66 1.164.311.16 1.20.14.63 1.313.327.61

1.6616112,61 1.164.311.62 t.26rsi17,13 1.43.321,41 1.567.627.14
1.141.311.11 1.261.47.4 1.783.30,0 1.97.22.14 1.443.331,13
1.246.117.73 1.361.327.41 1.510.47,14 1.443.551.14 1.72.40,0

	

1.313.322,61 6.567.44.4 1443.331.83 122.40.41 1.12.44.11 	 .

Mem II a me se refere a art. 6e. 4a Lei no.
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71341 6 - 65101 1
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30A17301 A	 6	 c

	16P-15	 1.14.777,41 1.194757,63 1.314.45,11 1.424.243,75 1.52.425,37
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6.424.243,75 1.552.44.37 1.692.143,11 1144.411,134 2 111 634,n
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Anoso IV • sue me refere o art. RO da Lel •o.. 	 -
Quadro doo trelissionals da Pramosao teclai
rxs.m.sonmcmeme.

— — — — — —em
CARGO DO GRUPO 1 - CLAME UNICA

: CRITERIDS MiNIROS
CARGO	 :CAT.:	 ser. : 	

	

% TCM1.0:	 TITULO,'

Diretor de 	 mento Social	 : 1 1P-4 1	 O :
1 1 :	 P-1 :	 4 1 Na	 for..

• : 	 ida:
I • 1 01.1. -9 : ta : no Aesso I :
: 5 : arr —to : as : s..a. a.m.
: a : oirr —11 : 22 :

-4.N8p011.cal

R ..	 ------------
"	 . CARINDS DO 01140.0 I - CLAISC II	 • '. -.
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i ______ -----..------------- 	 ...- 	
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1 Podasofo	 i R : OPP -10 :	 15	 i IselecIda no
.	 : 5 1 EIPP -11 :	 20	 : Ano.. I desta
1	 :	 :	 1	 :Lei. .
O -	 	---,

• ACESSO na Categoria 1.

Anexo IV • que se refere • art. RO da Lei no.
Quadro Si. Dr ______ =ale dd. Premes.. Social
EVOLUÇA0 rumczooms.

-----. ----- ,	 •
• ESMOI PO IMPO t	 1

....:-	 .
1	 e	 I CRITERIO MINERO i
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1 3 I OPP-3 1	 11
1 4l 3/P•-4 1	 19	 '1
	 •

4/pp07.cal

- •
Auxiliar de Desenuoly ieento inf
Orientador Social

Anexo V a que se refere o art. 82 dá Lei no.

Quadro dos Profissionais da Proeoçao Social

TABELA DE CALCULO DE ORATIFICAÇOES

0--------•	 -------	 e
e	 I
I	 SITUAÇÃO ATUAL	 4

I I
1	 SITUAÇA0 MOVA,,

:	 .	 6RATIFICAÇA0	 : 	
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: --	 	:
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,
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•, •: Unidade de Trabalho : respectivas carreiras :: Unidade de Trabalho,
• %	 •
,	

14	 1
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•
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11
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1	 e	 e	 te	 :
	

115-4, do Quadro Geral do Pessoal para as Ca-'1 • •	 .	 SI
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1	 41
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,-,N	 e

	

e	 •81 	 4	 ;

	

:	 I	 1	 :	 5NI	 1

	

', A	
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Anexo VI a	
_

reue se refere o art. SB da Lei no.	 .
Quadro doe Pelo ff 	 ais da Promoçao glacial '	 l
TABELA DE ENQUADRAMENTO PARA PROMOÇA0 POR ANTIGUIDADE MOS GRAUS

/
e

I - Mo grau	 B. 	 anoz

•II - Mo grau "E"	 7 anne

III - No grau 'Ir	 11 anos	 •

IV - NO grau "E."	 15 ano*

,
4.5.1.59 ca 1

•



(OR . IRA MOTT1

Parlamentar

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 —I 3* 

dopmceuon°	 676 	  de 19.55 	 15/.. 08.	 .95 	  uo

Sr.Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta,

Lei 11.633/94
em 15/08/95.

A CoM CIJ Const. o Justiç.,

LUIZ AREIA?Wd"-A—RVÀLf.1-6
Asa. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.



•—
ra—t—Orrt,\Qt da Constituição 

o JAC,

de

ÃO Nobre Vereã

p ira relatefE:

ara

Presidente

n? -7sob folha 	

gcwabido na Comisso de

Cola%•• e4...4,.X4.Z.:A

Et% .114.	 igt:	 Cffitis.

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, "1.179ái documento 	 e papel para informação, rubricado 	

Em
‘1	 "93	 	

(a)



•

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no 	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, of/o9 [96

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissr — de

Constituiço	 justiça



	  17 - RELCOM	
-

ono 17-1593/1995

IP.

#i10 /	 	  '0.,4.100	
1.6 -- pAR

- i6-1240/1995
DA COMISSn DE COHSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Hfi 676/95.

O Sr. Prefeito Municipal, no uso de suas

atribuiç2;es legais, encaminhou a esta Casa o presente

projeto de lei que objetiva estender aos servidores do

Hospital do Servidor Pilblico Municipal - HSPM, regidos pela

Consolidaç"ão das Leis do Trabalho - CLT, que exerçam suas

atividades em áreas de serviços de pro1ï1o4o social, os

benefí.cios da Lei nfi 11.633/94, que organiza o Quadro dos

Profissionais da Promoç7ko Social da Prefeitura. A proposta

objetiva, em áltima análise, estender aqueles servidores do

Hospital, autaréluia municipal, a remuneraç'ão correspondente

aos servidores da Administraço Direta que exercem as mesmas

funçes.

A propositura n'ão esbarra em qualquer 6bice

•	 de ordem legal, encontrando amparo nos artigos 37, 5 22, II,

e 09 da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidad.e.

A 7`-i>	 Satia/da Comisso de Constituiç'ão e justtgfa »o4WS
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411	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comisso,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

05" .0.95

VEREADOR egnos ZARATTINI
PRESIDENTE EM EXERCiCJUA COMISSO DE ADMINISTRAM PUBLICA

•
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 676/95 

De autoria do Executivo, o presente projeto de lei "dispõe sobre a aplicação
da lei n° 11.633, de 30 de agosto de 1994, aos servidores que especifica, e dá
outras providências".

O projeto visa estender aos servidores do Hospital do Servidor Público
• Municipal - HSPM, regidos pela Consolidação de Trabalho, que exerçam suas

atividades profissionais em áreas de serviços de promoção social, os benefícios
de lei n° 11.633/94, que organiza o Quadro dos Profissionais da Promoção Social
da Prefeitura.

Desta forma, com a aprovação do presente projeto, os servidores do
Hospital do Servidor Público Municipal terão remuneração correspondente aos
servidores de Administração Direta que exerçam as mesmas funções.



À Douta Comissão de
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K(DOS SAN-TOS
Secretário

Recebido na Comissão de
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PARECER N2	 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

decedrna

,

PROJETO DE LEI N2 676/95

O presente p rojeto de lei, de autoria do.Executivo, dis-
,

põe sobre a aplicação da Lei n2 11.633, de 30 de/agosto de 1994,

que trata da or ganização do quadro dos Profissionais da Promoção

Social da Prefeitura do Municí pio de São Paulo, aos servidores do

Hospital do Servidor Público Munici pal - HSPM, re g idos pela Conso-

lidação das Leis do Trabalho - CLT, que exerçam, efetivamente,

• suas atividades profissionais em áreas 'de serviços de promoção so-

cial. Ou seja, pretende-se estender a esses servidores os benefí-

cios concedidos aos servidores da Administração Direta, que exer-

cem as mesmas funções.

A justificativa ressalta que a implantação da proposta

trará ônus reduzido aos cofres públicos em razão do pequeno número

de servidores alcançados, representando acréscimo de cerca de

R$ 12.000,00 (doze mil reais), a valores de abril/maio de • 995, na

folha de pa gamento do HSPM.

Em razão do exposto, de se dar tratamento isonômico a

servidores que executam funções idnticas às existentes na Admi-

•
nistração Direta, nada há a opor, visto que as despesas decorren-

tes de sua execução correrão par conta de dotações" orçametárias

próprias.

Sala da Comissão de Fin :as e Orçamento, em

1".1 Presidente, -

° 2E/t115
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DATA
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PORADOR -

11 e I 2,

CONT. APARTE

676/95,-10 Executivo

DiepSe soim aplionrio da Lei 11.633/94, aos Servidores do

Hospital d.o Servidor.

Fase da assuma:W/1s

Aproiragão =diante voto ravozível da naioria absoluta doe

=caibres da Camara,
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De aooztld 'tida &requerimento do Vereador João ranil Vita,

os trabalhou da.sessão extraontinária co encerram neste =mento. Da-

temos oonvooaddo paz. 	 mais isna cessão extraordinária* ‘1113 co

realista& ioga, ap‘u a ordlzdria, com pauta a ser publioadn,

encerrados os trabalhos de hoje,
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— TAQUIGRAFIA —

RODÍZIO FOLHA
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SESSÃO
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1
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• .

Uso gontrárioi, que se manifeErtexa regia‘telmente agora. (Patina) •

-ArOvaad PD 676 mit, yrimeira dieoueegd.
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DATA CONT. APART

Ç) SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno - PPR) , - Há mimem legal

Eetá aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos .tra-

balhos.

Passamos è. Ordem do Dia.

- 0 —O

ORDEM DO DIA

aa O 4- O

- PL679, do- ICrecutivcn-

DispZie sobre aplicação da Lei 11.633/94, aos Servidores do

Hospital do Servidor.

Fase da discussão:

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

.* O O

•

V5D.0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

C3 Ç.:00`

e.c,
A 

rolha n.o

RODÍZIO FOLHA

Mateiro

TAQUÍGRAFO

221 art.

SESSÃO

31.10.95

DATA
11~....~"n

p OR. zamszonixs tuipp4 Colasnonno T.P13,1 — /ao b =u-

no incarno°, Enoerrada a dioonoorlo. À votos. Oo Sro• Voreadoreo

gto outivas= do acordo ponimlegata Gemo cotão. Se Zisiztdm quicar =2r

nifeetark-oo om oontrjriol Que o gaga reginontalmonte agora. (axila)

iagranikkio.PL 676/95

De acordo com entendimento do lidortragao, vemoo intorrontpor

agora oo tra.balhoo da cama° extntoratatiria para una renniZo çvx) coe

rd realizada a rosteri9ri*

Mita* eneerradoo os trabalhos do boje,

0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Pispnl ',nus Itilmumçflo, ,u1s,lçrsclo remo InInn

I..tIn In 	 'a 	 (n) 	
Mmmosson°.C(-

bofasHe

•

i;•.••

;-••

9

Ã LEC.3 - Sra.Chrfe

• O presente projeto foi aprovado em 2

=são e votação na PdA a. Sessão Extraordinãria de A.Pi
1 4

estando em condições de ser enviado ã sanção.
•t
U

• dis

795;

1, 1
Pssess Leg Nlatívo. 7- Chefe - A'

&1/411--5AT.,110

RECEBIDO EM LEO 'I

tia  AJ _10 	1.95..

À Sra. Maria Tereza,

/

e lei.

oficiar ao Executivo, preparar registro er.arta,

//	 4 .

Ir POPA
-Chde dr. ..

3..W /05

Sr. Chefe,
O•

providenciado conforme despacho de V. Sa.
• /	 /

MARIA IEFIEZA DASMA URI"

• Assistente) Técnico de DI:eção III
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WEL COL6SUONNO
Presidente

São Paulo, e)G de novembro de 1995.

18 - OF-LEG3
OFICIO M.0721/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho Vossa Excelência cdpia autêntica da
lei decretada pela Câmara na sessão de 31 de outubro do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 676/95, de autoria desse Executivo -
dispondo sobre a aplicação da Lei n2 11.633, de 30 de agosto de
1994, aos servidores que especifica, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



Wi~eve.a
18 - OF-LEG3

-OFICIO H:0721/1995

1Foih n.o	 	 pre.1

1 n.o 	 G •G 	 de 19'9 	

• •

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 31 DE OUTUBRO

DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 02/03 do Processo n2 001067695.

(PROJETO DE LEI N2 676/95). DispOe sobre a aplicação da Lei n2

11.633 1 de 30 de agosto de 1994 1 aos servidores que especifica, e

dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. 12 - As disposi4es contidas na Lei n2 11.633, de 30 de

•

agosto de 1994, aplicam-se, 	 no que couber, observadas	 as

disposiç5es da legislação trabalhista, aos servidores do Hospital

do Servidor Público Munici p al - HSPM, regidos pela Consolidação

das Leis do Trabalho - CLT, que exerçam, efetivamente, suas

atividades profissionais em áreas de serviços de promoção social.

Art. 22 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta

das dotaç6es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Revogadas as disposiç5es em contrário, esta lei entrará

em vigor na data de sua publicaçã,g , produzindo efeitos a partir de

•
40	 -12 de julho de 1995. E%RAtix. Loart.:.:ffitA.8.-;# .. Assistente de Chefia

Assist Mitt. a knici

Técnica, padrão "WA-10C- ex, aí a presente có p ia fielmente de

fls.	 do	 livro	 competente	 n2	 47	 e	 datilografei.	 Eu,
W SATOar

.14$1409... Oficial Legislativo	 padrão - OPA-9-B -	a

e	 Registro	

conferi. São Paulo, 01 de novembro de 1995. 	 Chefe da 'Seção

. .111GELd .RoODIN. 4PIPREOPI. . . V ist o, LERA X~ACHADO	  Diretora do
Cheio de Scs.& Técnica Ji	 Diretor Tée, de Departarnenio

Departgmento dos seKras Legislativos da Câmara Municipal de São

54) MifflAn Colasuonno, Murillo Antunes Alves, Edivaldo Estima,
bsé 1 dio Ferreira do Nascimento, José Viviani Ferraz.

Técnica de PreparoTécnica de, Preparo e 	 Registro  de,Seç,umentos	 Legislativos,
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•
e”,trIfo

LEI N2 11.937 DE 27	 DE ncve:Y.brt)	 DE 1995.

DispU sobre a aplicação da Lei n2
11.633, de 30 de agosto de 1994,
aos servidores que especifica, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 31 de
outubro de i995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - As disposi4es contidas na Lei n2
11.633, de 30 de agosto de 1994, aplicam-se, no que couber,
observadas as disposiaes da legislação trabalhista, aos
servidores do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM,
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, que
exerçam, efetivamente, suas atividades p rofissionais em
áreas de serviços de p romoção social.

Art. 22 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçb'es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 32 - Revogadas as disposiçóes 	 em
contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua •
publicação, produzindo efeitos a partir de 12 de julho de

Câmara Municipal de	 São Paulo, 01	 de
novembro de 1995.

O Presidente,
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CÂMARA MUNICI

São Paulo,  06 	de  novembro 	de 19 95.

06.11.95

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n-1;721/1995, de

encaminhando ao Executivo copia autentica de 	 lei

•

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2676195

de autoria desse Executivo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha ri?. 	

do processo ri° 	 de 19 	 4411 25/' /	 11 (a) .
ividi/lk . TEM—à' 	 SILVA • Dell • • • •

Assistente Técnico de E;rt .ç áe III	 •

,

LEI N9 11.937 , DE 27 DE NOVEMBRO DE 1995

Dispõe sobre a aplicação da Lei n9 11.633,
de 30 de agosto de 1994, aos servidores
que especifica, e dá outras providencias.•

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outu
bro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - As disposições contidas na Lei:
no 11.633, de 30 de agosto de 1994, aplicam-se,no que

1

 couber, observadas as disposições da . legislação traba-
lhista, aos servidores do Hospital do Servidor Público
Municipal - HSPM, regidos pela Consolidação das Leis do
Trabalho - CL?, que exerçam, efetivamente suas ativida-
.desprofissionais em áreas de serviços dep romoção so-
cial.

Art. 2° - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Revogadas as disposições em
contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 1 0 de julho
de 1995.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 27 de novembro
de 1995, 4429 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO

: MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo expediente
da Secretaria dos Negócios Jurídicos

I

¡ CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário:km:Finanças
I MARCELINO ROMANO MACHADO, Secretário Municipal da Adminis
tração
ADAIL VETTORAZZO, Secretário Municipal da Família e Bem-
Estar Social

iROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo expediente da
, Secretaria Municipal do Planejamento

I

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de
nizsreabzu	 1995.

,EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

......"	 	 I
'

Public3do no I) ARIO OFIC113,1

c, â2.a	 19 C/  Á 
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MARCOS ANTn
Chefe de Se o

Substituto

EbNIDAS
I

fs.so
3 c3Arquivo em

O Func.'

À ATM - Sr. Assessor Chefe,

A
para providencias e posterior enca-

minhamento ao Arquivo.	 J//

Ao DT.94 -Sra. Chefe:

Arquiva r o presente processo.

LUIZ A-"k"LIA	 3. """"" C- ARVALI-1-0-----

/ms. Tecn. Leg. _hcie - A.T. M.

DEPARTAMENTO

0E. DOCUMENTAÇÃO E INFC,RMATICA

seca() 1ÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encorédo e/

Audrilar d Sacrutarla I

SEGUE 	   juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	
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